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ORGANIZAÇAO E EXECUÇÃO DA'LUTA

ANTI-CANCEROSA NO BRASIL

PROF. UGO PINHEIRO GUIMARÃES

Diretor do Serviço Nacional de Câncer

I — INTRODUÇÃO

A necessidade de enfrentar o câncer ciação epidemiológica e, nesta base, da
tem estabelecido por tôda a parte, em estruturação de um largo programa de
especial nos países mais desenvolvidos, educação, prevenção, diagnóstico preco-
a organização de luta anti-cancerosa que ce, assistência e investigação,
abrange, em conjunto, os diferentes as

pectos do grave problema médico-sani-

tário.

De acordo com os recursos econômi

cos e culturais de cada País, êste siste

ma de luta ganha maior amplitude,

mantendo-se entretanto, uma notória

uniformidade geral de conduta.

Não nos cabe na presente oportunida

de fazer apreciações históricas, remon

tando até o pioneirismo de Hunter, Ho-
ward e Withbread, nem focalizar aspec

tos da luta internacional contra o cân

cer, e, muito menos esmiuçar o que nela

ainda influem as atuais complexidades
etiopatogênicas. De acordo com o pro

grama do Congresso, lembrando apenas
a citada uniformidade de métodos e o

salutar papel representado pela União
Internacional Contra o Câncer, vamos
imediatamente relatar o desenvolvimen

to da luta anti-cancerosa no Brasil.

Mesmo aqui, não nos ateremos a reme-

É inegável que um grande espírito es

timulante resultou na criação da União

Internacional Contra o Câncer, organis

mo planejado desde o Congresso de Ma-

drid, de 25 de outubro de 1933.

Os esforços já mais ou menos desen

rolados isoladamente, em diferentes Na

ções que se filiaram à União, foram
através do tempo revelando um caráter
normativo, que últimamente patenteara

flagrante unidade de vistas, resultante

sem dúvida de uma comunhão de prin

cípios científicos, examinados nos Con

gressos sucessivos desta Entidade Inter

nacional.

Poderiamos sintetizar dizendo que as
lutas anti-cancerosas nacionais obede- morações extensas, procurando focalizar
cem ao critério fundamental da apre- especialmente a situação atual.

* Relatório apresentado ao I Congresso Datino-Americano de Cancerologia, realizado
em Buenos Aires em outubro de 1959.

NOTA — Na preparação do presente Relatório, o Relator contou com a valiosa co
laboração do Dr. Jorge de Marsillac. Chefe da Secção de Organização e Controle do
Serviço Nacional de Câncer e com a de todos os seus auxiliares dêste setor.
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lado, o Governo tem contribuído de mo

do muito ponderável.

Na fase atual, a luta anti-cancerosa

que se processa sob a alta inspira

ção e firmes diretrizes do Ministério

da Saúde.

Ver-se-á, a seguir, que existe em nos-

País, uma Campanha Nacional Con
tra o Câncer, resultante de inteira arti
culação da atividade oficial e da inicia
tiva privada.

Esta última é contingente de indis
pensável e valiosa significação. Por seu

so

II — EPIDEMIOLOGIA DO CÂNCER NO BRASIL

O inquérito epidemiológico fundamen
tal foi, portanto, preocupação estimula-
dora e contínua, em nossos dias, como
alicerce daquilo que viemos a denomi
nar — Campanha Nacional Contra o
Câncer, promovida pelo Ministério da
Saúde através do S. N. C. Apesar do fe

liz incremento desta Campanha, reco

nhecemos que até agora, as data esta-

tisticas obtidas não correspondem intei-
ramente ao que desejamos. Várias ra

zões especificas justificam esta lacuna.

O propósito de apurar a extensão da
freqüência de doenças neoplásicas malig
nas na população brasileira, primeiro

ser dado para articulação de

luta anti-cancerosa organizada, le-

passo a

uma

vou desde cedo investigadores interessa

dos, como Eduardo Rabello, Sérgio de
Azevedo, Barros Barreto, Lincoln de
Freitas, Eder Jansen de Mello, etc., a
fazerem pesquisas estatisticas que bus
caram as melhores data possíveis.

Ültimamente, já criado o S.N.C., fa

to sôbre o qual logo adiante nos detere-
mos, estas investigações estatisticas fo
ram ampliadas, assim resultando as
contribuições recentes de Jorge de Mar-
sillac, Naim Merched e Achilles Scor-
zelli. Embora os primeiros informes ob
tidos fôssem, como seria de esperar,
ainda imperfeitos, contudo mostraram-

se suficientemente elucidativos para

alertarem as autoridades responsáveis

no sentido de tomarem medidas efetivas

de luta anti-cancerosa nacional.

Um balanço objetivo da realidade

brasileira e da natureza dos recursos a

serem utilizados em face da situação

epidemiológica apurada, resultou na

criação do Serviço Nacional de Câncer,
organismo sanitário federal, controla
dor, supervisor e mesmo assistencial,
instituido em 1941, no Governo do Pre

sidente Getúlio Vargas, por influência
de Mário Kroeff.

Sumàriamente, podemos apontar; A
enorme extensão do território nacional;

0 volume rapidamente crescente da po
pulação; a desigualdade de distribuição
dos núcleos populacionais em áreas mui
to extensas do território; a despropor
ção entre o número de habitantes e o
de profissionais da classe médica, in
cluindo os sanitaristas; a distribuição
irregular destes profissionais nos Esta
dos da Federação, havendo ainda Muni
cípios estaduais onde não existe médico
exercendo atividade; a necessidade de,

cada caso de câncer, haver umpara

diagnóstico seguro, na base de laudo
histo-patológico; a emissão de atestados
de óbito em ocorrências nas quais diag

nóstico foi estabelecido sem documen

tação anátomo-patológica.

Depreende-se desta enumeração que

a coleta regular de data permanece di
ficultada; correlatamente, toma-se evi-
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dente que o precioso auxílio informativo

de uma rêde hospitalar nacional ade

quada, mesmo sem apontarmos o nú
mero desejável de instalações exclusi

vamente destinadas a portadores de cân

cer ou doenças afins, é ponderável en

trave numa análise estatística conve-

veniente. As autoridades sanitárias ob-

teriam destas fontes assistenciais, se

bem distribuídas, um volume regular de

informações de grande utilidade. Mas

repitamos, há municípios brasileiros até

sem médicos.

da, contando com o pessoal e material

adequado e podemos apresentar aqui o

m.apa e a ficha, com as instruções in

dispensáveis, que acabam de ser reme
tidos a tõdas as Entidades votadas à

assistência ao canceroso no território

nacional, assim como a Instituições que

embora não exclusivamente destinadas a

tal fim, entretanto, também atendem a

portadores de processos neoplásicos ma

lignos (Ver apêndice).

Dêste modo esperamos vir a obter, fi
nalmente, uma informação epidemioló-
gica de objetivo interêsse com extensão

gradativamente mais ampla. Estaremos

então, em posição de avaliar melhor

mente a freqüência das doenças cance

rosas em núcleos populacionais, dado

que não ficaremos submetidos às indi

cações insuficientes de mortalidade. Se

rá isto desde já um empreendimento la

borioso só terá definitiva expressão

quando o progresso econômico e cultu

ral da Nação corrija os inconvenientes

. atrás citados, que perturbam a apura

ção estatística. Contudo, com os elemen-

^tos disponiveis, o que coletarmos atra
vés do novo setor do S.N.C., dentro de

poucos anos já será mais significativo

do que o que atualmente se conseguiu.

Só, portanto, um programa como o que

inicia o Serviço Nacional de Câncer

Consideradas tais deficiências, regis
tramos que, no material estatístico ob

tido o defeito essencial de nossas apre

ciações epidemiológicas, ainda no mo

mento, reside no fato de virmos lançan

do mão apenas de data de mortalida

de. E estas mais merecedoras de con

fiança quando oriundas das Capitais dos

Estados brasileiros e uma ou outra Ci

dade de importância. Isto, naturalmen

te, como conseqüência do fato de con

siderarmos que nestes grupos populacio

nais há maiores recursos técnicos e,

destarte, a emissão de atestados de óbi

to é mais rigorosamente documentada.

Vem servindo para o balanço epide-

miológico nacional no que se refere ao

câncer como a outras enfermidades, o

registro de mortalidade coletado e ana

lisado no Serviço Federal de Bioestatís- conseguirá modificar o regimen de
tica. Foi aí que cs investigadores bus- apreciação epidemiológica até hoje in-
caram os elementos disponíveis para as teiramente fundado na mortalidade.

Contamos, desde já, para o empreendi

mento, com a colaboração das chama

das Entidades Estaduais filiadas ao

S.N.C., sôbre as quais adiante falare-

apreciações atrás apontadas e ainda os

trabalhos de Marsillac, Merched e Scor-
zelli dêles se aproveitaram.

Muito recentemente o S.N.C. tomou

as necessárias providências para a ins

talação de Uma Seção de Epidemiologia

própria, visando sobretudo alcançar ín-' labuta. Ainda nos recordamos do co

rnos.

Repetimos que se trata de uma árdua

dices de incidência e prevalência, com ' mentário de Dublin, em 1937:
as inferências possíveis para coeficiente
de morbidade. Esta Secção foi instala'

Sôbre

,a incidência do câncer, realmente sabe
mos pouco. O número de pessoas atingi-

íí
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das, nos Estados Unidos, não é conheci
do.” De lá para cá, houve progressos tí
picos, mas não de todo satisfatórios.

Em têrmos de mortalidade por cân

cer, o confronto de grupos decenais de
dados estatísticos, permitiu os trabalhos
de Dr. Jorge de Marsillac, Chefe da
Secção de Organização e Contrôle do

S.N.C., Naim Merched e Achilles Scor-
zelli, que refletem conhecimentos acu

mulados.

Os coeficientes globais de mortalida

de em 1946 e 1956, por 100.000 habitan

tes, são os seguintes, nas Capitais dos

Estados;

Capitais 1957 1958

51,6Manáus

Belém

São Luiz

Terezina

Fortaleza

Natal

João Pessoa ...

Recife

Maceió

Aracaju

Salvador

Vitória

Niterói

Distrito Federal

São Paulo

Curitiba

Florianópolis . .

Pôrto Alegre . .

Belo Horizonte

Goiânia

Cuiabá

39,2

60,0 67,8

58,0 49,6

56,8 67,7

42,239,1

60,4 73,8

67,064,3

63,5 61,8

102,7 112,6

37,0 36,1

75,4 77,1

136,3 96,5
i

90,3

102,1

117,8

141,4

103,4

116,3

164,3

90,9

139,1

112,9

130,5

121,7

129,7

Capitais me 1956

Manaus

Belém

São Luiz

Terezina

Fortaleza

Natal

João Pessoa

Recife

Maceió

Aracaju

Salvador

Vitória

Niterói

Distrito Federal . ..

São Paulo

Curitiba

Florianópolis
Pôrto Alegre
Belo Horizonte . ...

Goiânia

Cuiabá

23,4 43,2 97,2
49,4 62,2 55,1 79,4
18,3 38,4

47,1 30,5 No Distrito Federal o coeficiente de

mortalidade global por 100.000 habitan

tes foi nitidamente crescendo, como

mostra a tabela abaixo, com dados que

vão de 1903 a 1958;

25,3 39,7

41,3 61,0

76,8 44,5

51,2 67,3

64,6 56,5

28,4 43,9

N" de óbitos CoeficientesAnos48,7 74,2

65,8 78,4
35,01903 ....

1906 . . . .

1920 ....

1940 ....

1945 ....

1952 . . . .

1958 . ...

258
71,7 78,4

294 36,2
68,7 100,7

115,2

140,6

511 44,1
88,0

1260 71,4
90,0

1492 77,9
40,8 73,4

2068 82,6
89,4 136,8

104,1
103,42974

74,9

16,8 29,3 Marsillac, Merched e Scoivielli fize

ram investigações estatísticas de mor

talidade por sexo, côr, idade e localiza

ções de neoplasias, no Distrito Federal,
utilizando data bem controladas e che

garam às seguintes conclusões;

Relativamente ao sexo, nota-se

em todo o período, sensível vantagem

do sexo feminino sõbre o masculino.

Quanto ã côr, há grande predomi

nância da branca sõbre a parda e

desta sõbre a preta.

U

64,3 43,6

Já em 1956 a posição do câncer na

mortalidade geral, no Distrito Federal e

em São Paulo, era o 3’ lugar, de 1950

para cá, variou no obtuário das demais

Capitais, entre 11’ ao 3’ lugar, haven
do mudança ascencional em várias de

las, especialmente no Sul.

Aditamos os coeficientes globais de

mortalidade por 100.000 habitantes, nas
Capitais, de 1957 e 1958;
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que impõe medidas sanitárias adequa

das. Suas imprecisões não vão a ponto

de tornã-los inteiramente inúteis. So

bretudo, porque tudo indica estarem os

valores abaixo do que realmente existe.

Computadas estas data e mais algumas
existentes, esta realidade, mais que en
trevista e o que autoriza sugerir quan

to à incidência e prevalência, é então

enfrentada pelo S.N.C., com a denomi
nada Campanha Nacional Contra o Cân

cer.

Quanto aos grupos de idade, obser-
va-se que o câncer vai progressiva
mente aumentando a sua freqüência

desde o primeiro grupo de idade até
o de 60 e mais anos, decrescendo dai

por diante. A partir pois, da idade
adulta, 0 câncer intensifica a sua

freqüência, qualquer que seja a sede
da lesão.”

De qualquer modo, embora feitas as

ressalvas interpretativas assinaladas,

êstes dados denunciam uma situação

PLANO DA LUTA ANTI-CANCEROSA PROMOVIDA NO BRASIL,

PELA CAMPANHA NACIONAL CONTRA O CÂNCER

III

culminando, com os recursos disponí

veis bem avaliados, na pesquisa.

O entrosamento integral da ação ofi

cial e da iniciativa privada, muito parti

cularmente a de caráter filantrópico,

não constitui, por certo, originalidade

de organização anti-cancerosa brasilei

ra. Adotãmo-lo e êle nos convém, como

se poderã avaliar pelos resultados obti

dos no Brasil. Existe, em verdade, entro

samento oficial e privado nos Estados

Unidos, na Inglaterra, etc., mas o tipo
brasileiro, com a ação do Serviço Na

cional de Câncer, é um pouco diverso

daqueles.

A ação oficial isolada, digamos, mo-

nopolizadora, seria impraticãvel entre

nós, dada a extensão da Campanha e a

reconhecida impossibilidade material
do Govêrno em arcar com todo o ônus

inevitável. E a associação democrática

de governantes e governados, numa lu
ta sanitária dêste vulto é, em verdade,

caracterização de uma guerra total con

tra o ameaçador flagelo.

O significativo papel permanente do

Govêrno na luta anti-cancerosa traduz-

se pela existência do Serviço Nacional

A Campanha Nacional Contra o Cân

cer funda-se na associação de esforços

e providências do Govêrno Federal, dos

Estaduais e da iniciativa privada, tudo

orientado sob a égide, supervisão e fis

calização do Ministério da Saúde, atra

vés do S.N.C.

O Exmo. Sr. Presidente da Repúbli

ca, Dr. Juscelino Kubitscheck de Oli

veira, em pronunciamento irradiado pe

la Agência Nacional ao povo brasileiro,
sustentou o mérito desta diretriz, con-

seqüência de avaliação objetiva dos fa-

tôres em jôgo.

A prãtica tem demonstrado, de mo

do incontestável, a validade do concei

to normativo adotado pelo Govêrno Fe

deral, através do Ministério da Saúde.

Visa esta Campanha, dentro dos prin

cípios de luta anti-cancerosa preconiza

dos internacionalmente, como atrãs as

sinalamos, um intenso e contínuo movi

mento educacional resultado da por
V

nós chamada Campanha Nacional Edu

cativa Contra o Câncer, — de preven
ção, diagnóstico precoce e assistência,
de preparo de técnicos especializados.
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de Câncer do Ministério da Saúde, cria

do por um Decreto-lei de 2 de setembro
de 1941.

Suas atribuições estão claramente de

finidas neste Decreto, ainda em vigor.

Reza o dispositivo legal:

“Art. 2’ — Ao Serviço Nacional de
Câncer compete organizar, orientar e
controlar, em todo o Pais, a campanha

contra o câncer, a qual terá principal

mente em mira a realização do seguin-

disporia de uma função assistencial

distribuida, na Capital da República, pe
lo Instituto de Câncer.

A existência do S.N.C., nos têrmos
da lei, passava a ser então, de grande
importância normativa, propiciando
uma coordenação de luta anti-cancerosa

nacional, realmente necessária ao Pais

e estimulante de atividades honestamen

te conduzidas através da Nação.

Concedeu o Govêrno da República,
desde logo, verbas consideradas razoá
veis para inicio das tarefas do Serviço
que foi pôsto sob a direção de Mário

Kroeff. Congregou o ilustre Diretor,
um grupo de cancerólogos competentes

para pôr em movimento o programa de
ação.

Procurou, então, o Serviço recém-
criado a indispensável colaboração da

iniciativa privada, estimulando algumas
Instituições jã existentes e fomentando

a criação de outras, nas diferentes Uni

dades da Federação.

A alta compreensão da comunidade

médica brasileira e o elevado sentimen

to filantrópico de personalidades leigas

ejtaduais, mais ou menos rapidamente

propiciaram a criação de Entidades de

luta anti-cancerosa nos Estados da Re

pública. Um ou outro Govêrno estadual

considerou vantajoso constituir organis

mos locais próprios. Entretanto, a ten

dência geral foi a de prestigiar, a obra
das Organizações Privadas que se fun

daram. Esta mesma ação oficial esta

dual, quando existente, procura, habi

tualmente, atuar em cooperação com a

Entidade privada filantrópica que fun

ciona no Estado.

A órbita de ação das Organizações

Privadas estaduais, limitada aos seus

territórios próprios, não dificulta, pelo
ceu aparente fracionamento, o mecanis-

te:

a) a investigação sóbre a etiologia,

a epidemiologia, a profilaxia, o diagnós
tico e a terapêutica da doença;

b) a execução das adequadas provi

dências preventivas, de natureza indivi
dual e coletiva;

c) propaganda intensiva da prática
dos exames periódicos de saúde para

obtenção do diagnóstico precoce da

doença;

ã) tratamento da doença e vigilância

dos doentes após o tratamento.

Incumbe ao Serviço Nacio

nal de Câncer orientar e coordenar a

ação das repartições estaduais e muni

cipais, destinadas ao combate ao Cân

cer e, bem assim, das instituições de

iniciativa particular, que realizarem
quaisquer atividades concernentes a ês-

te problema, animando e auxiliando a

criação e manutenção de dispensários,

ambulatórios e hospitais ou centros de

cancerologia e de outros serviços, que

tenham por finalidade a luta contra a

doença.”

Em outro Decreto-lei, que se seguiu
ao da criação do Serviço e promulgado

em 4/7/1944, sob a forma de Regimen

to do S.N.C., ficou estabelecido, como

complemento do anterior, no artigo 2’

e seu parágrafo único, que o S.N.C.

Art. 3’
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De um modo geral, as citadas En

tidades constituíram-se sob forma

equivalente, adotando a denominação

de Associações, Sociedades ou Ligas.
Houve algumas raras exceções, como

nos Estados do Pará, Ceará, Alagoas e

0  Sergipe, em que os interessados na lu
ta partiram da inauguração de instala-

mo de ação conjunta da Campanha Na
cional Contra o Câncer, porquanto as

necessidades materiais e técnicas da rê-

de educacional, de prevenção, diagnósti
co precoce, assistência e pesquisa em
todo o Brasil, são avaliadas pelo órgão
controlador e supervisor, isto é.

S. N. C., que em articulação constante e
harmônica, orienta o conjunto nacional ções assistenciais nas Capitais, perma

necendo até o momento a atribuição di-de atividades.

retora da Campanha ao pessoal técnico

destes nosocômios, que com a colabora

ção de leigos, desenvolve a Campanha
naqueles Estados.

Ainda dentro do aparelhamento da

Campanha, ao lado das Entidades aqui
citadas, que denominamos filiadas ao

Serviço, aproveita êste, para sempre

maior apuro da Campanha, a colabora

ção de Clínicas Universitárias, onde são
habitualmente atendidos cancerosos e

onde se desenrolam interessantes pes

quisas; Clínicas universitária ou não,

especializadas, onde por exemplo se

cuida do estudo e prática de métodos

de prevenção e tratamento do câncer

ginecológico; instalações destinadas a

investigação no campo dos isótopos; etc.

Como às Organizações Filiadas, tam

bém a estas Instituições o S.N.C. for

nece auxílios financeiros e técnicos.

Colaborando, através do S.N.C., nes

ta Campanha Nacional, as Entida
des Estaduais auxiliam-se mütuamente,

prestando as que possuem maiores re

cursos, ajuda ãs que, por motivos econô
micos locais, não podem dispor de todo
o aparelhamento técnico ocasionalmen
te necessário. E êste magnífico entrela

çamento beneficia-se também, não es

queçamos, da existência do Instituto
Nacional de Câncer, mantido pelo

S.N.C.

Contam-se atualmente. Entidades

Privadas votadas à luta anti-cancerosa

em todos os Estados da Federação. Mes

mo na Capital da República, sede do

S.N.C., isto ocorre, complementando a

ação governamental.

A todos, o Ministério da Saúde, atra

vés do S. N. C., fortiece anualmente aju

da financeira e técnica. anuais.

IV — EXECUÇÃO DA CAMPANHA NACIONAL CONTRA O CÂNCER

Dentro dêste programa nacional de

Ccimpanha, procurando torná-lo uma

realidade efetiva, o S.N.C. visou estru

turar uma “rêde”, com a colaboração

das Entidades privadas, constante de

Ambulatórios, Clínicas de Tumores,

Centros de Cancerologia, Hospitais de

Câncer e Institutos de Câncer. Êstes or-

gamismos obedecem a uma definição téc

nica bem conhecida e exibem gradação

crescente de pessoal especializado e de

aparelhamento.

Devemos, porém, assinalar que deno

minamos Centro de Cancerologia ou

Centro Anti-Canceroso, uma instituição

individualizada que não sendo ainda
um Hospital de Câncer, inteiramente
votado à sua missão, constitui um nú-
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cleo isolado anexo a Hospital Geral,

congregando os elementos necessários

para as labutas de prevenção, diagnós
tico precoce e assistência.

E definimos como Instituto, um gran
de Hospital de Câncer onde existam os

mais apurados recursos, somados a ins

talações de pesquisa e preparação de
técnicos, concedendo especial papel de
incentivo à investigação, mantendo um

sistema regular de residência e promo
vendo cursos de aperfeiçoamento. Desta

forma, a missão do Instituto, tendo tu
do da do Hospital, ultrapassa a dêste.

Ambulatórios, Clinicas de Tumores e

Centros de Cancerologia, funcionam, en
tão, em Hospitais Gerais, obedecendo
aos requisitos técnicos tidos como indis

pensáveis para cada uma daquelas Uni
dades.

Em realidade, só podemos considerar,
do ponto de vista de rendimento assis-

tencial mais completo, como ponto de
partida de uma “rêde” articulada, a
instalação de Clinicas de Tumores. Isto

porque, quando ela existe, está garanti
do o internamento de cancerosos e êstes

dispõem dos recursos adequados de tra
tamento.

Clínicas de Tumores e Centros de
Cancerologia são necessariamente insta
lações que prestam excelentes serviços
e que podem ser inaugurados e postos a
funcionar em regiões onde não seria re

conhecidamente exequível a existência
de Hospitais de Câncer e muito menos
de Institutos.

Quando uma averiguação local, pro
movida pelo S.N.C., encontra justifica
tiva para a construção e manutenção de
Hospitais ou Institutos, a iniciativa é
sustentada pelo órgão Federal, que
proporcionarã à Entidade filiada da re

gião o apõio técnico e financeiro con

veniente. Cumpre reconhecer que antes

de fixar definitivamente êste sistema

propugnado pelo S. N. C. já existiam no
Brasil, Entidades filantrópicas privadas
que com o seu esforço próprio tinham

iniciado e mesmo pósto a funcionar,
muito úteis instalações de prevenção e
assistência. Algumas delas, do tipo
Hospital e Instituto enquadram-se per-
feitamente dentro da distribuição atual
preceituada pelo S.N.C.; contudo, sem
de qualquer forma diminuir o mérito da

ação idealista de alguns pioneiros, deve
mos reconhecer que houve, aqui e ali,
uma excessiva confiança nos recursos
locais, levando à consecução de orga
nizações um tanto avançadas para o
meio.

Quando o

nalmente o seu sistema coordenador,
procurou fixar o caráter normativo,
sem entretanto interferir desfavoràvel-

mente naquilo que estava anteriormente

feito. Aliás, num balanço do que existe
no momento e se está desenvolvendo,
tudo quanto foi assimilado do passado
não veio a provocar maiores entraves à

planificação desejável.

É evidente que a existência de um

Instituto, como o da Associação Pau
lista de Combate ao Câncer, representou
magnífico empreendimento inteiramen

te justificado. Por outro lado, temos por
desnecessário, à vista dos comentários
feitos, enumerar certas falhas de estru

turação da “rêde” nacional, decorrentes

de iniciativas tomadas antes de sua fi

xação pelo Serviço. Insistimos em que
elas não perturbam de maneira radical o

atual ritmo evolutivo.

Queremos apontar uma característi
ca nossa na estruturação desta rêde de

Campanha: Consagrando o propósito
de conjugar a ação oficial e a iniciativa

privada, o S.N.C. viu com satisfação
instalarem-:e, por exemplo. Clínicas de

S.N.C. concretizou fi-
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Tumores mantidas por Entidades filia

das em Hospitais Gerais, Municipais,
Estaduais ou de Associações filantró

picas beneficientes, graças a um convê
nio assinado, no Ministério da Saúde,

entre o S.N.C., a entidade filiada e ora

Governos Estaduais, ora Prefeituras,

ora Associações beneficientes mantene

doras de Hospitais.

Esta rêde de prevenção, diagnóstico

precoce e assistência, que comporta

ainda no seu conjunto as atividades edu

cacionais, de preparo de técnicos e pes

quisa, vem reforçando sua articulação

por todo o Pais. Como já referimos
atrás, os centros mais dotados suple

mentam vantajosamente quanto resulte

da limitação de recursos existentes em

certas áreas.

Não se teria chegado a resultado sa

tisfatório sem tal apreciação realista da
estn iteração da Campanha e, assim na

distribuição das 5 Unidades assisten-

ciais, partindo do Ambulatório até che

gar ao Instituto, foi prèviamente admi

tida uma divisão do território nacional,

em regiões geo-econômicas. Não esque

çamos que o progresso econômico regio

nal produz sempre o correspondente de

créscimo das endemias, das chamadas

doenças de massa, desta forma intalan-

do o problema sanitário das chamadas

doenças degenerativas e assim, uma di

visão geo-econômica territorial, implica
em divisão epidemiológica no que se re

fere ao câncer,

õbviamente, o progresso econômico
de uma região provocando esta impli

cação que acabamos de recordar, re
dunda, também, no cultural e material.

Pugnar pela construção e funciona

mento de um Hospital de Câncer numa

região economicamente fraca, seria
condenável porque a incidência local,

não justificaria o empreendimento e

porquanto seguramente faltariam, para

a manutenção, os recursos necessários;

e mesmo, não se encontrariam em nú

mero suficiente os especialistas e técni

cos indispensáveis. Lembremos, a pro

pósito, que a Campanha apela para as

contribuições financeiras das popula

ções locais, através das Entidades filia

das e seria inconseqüente pedir ao po

vo auxilio em espécie, que se pretende-

ria aplicar em obra impraticável. Há
que condicionar o tipo de Unidade as-
sistencial à situação econômica regio

nal e, para isto, a divisão adotada foi
vantajosa.

Ocorre no Brasil que, sendo o maior

impulso da Campanha Nacional Con

tra o Câncer um movimento relativa

mente recente, em determinadas re

giões se executa contemporãnamente

um programa a curto prazo, contando
com as possibilidades econômicas encon

tradas. Isto explica o fato de que exis

tem em alguns Estados da Federação,

que gozam de uma atual prosperidade

financeira, instalações mais modestas,

já funcionando em Hospitais Gerais,

havendo simultâneamente, construção

de Hospital de Câncer.

No que se refere aos chamados Insti

tutos admitimos que o Brasil, na fase
que atravessamos, só possa realmente,

manter 2 dêles. Um, o Instituto Central

Antônio Cândido Camargo”, da Asso

ciação Paulista de Combate ao Câncer,

na Capital de São Paulo e outro, o Ins

tituto Nacional de Câncer, inteiramen
te comtruído, equipado e mantido na

Capital da República, pelo Govêmo Fe
deral, através do S.N.C. do Ministério

da Saúde.

Fornecemos a seguir a distribuição

territorial do Brasil em 7 Regiões. Ve

rifica-se que mais de uma delas reune
3 Estados da Federação. (Ver fig. 1)

í(
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Fig. 1 — Divisão do Brasil em 7 Regiões

A rêde estrutural da Campanha Na
cional Contra o Câncer conta, em fun
cionamento no momento, dentro da de
finição técnica das Unidades adotada
pelo Serviço, os seguintes elementos:

2 Institutos
São Paulo

6 Hospitais — Pará, Alagoas, Bahia,
Distrito Federal, Minas Gerais e
São Paulo.

6 Centros de Cancerologia — Per
nambuco, Espírito Santo, Goiás,
Paraná, Santa Catarina e Paraíba.

15 Clínicas de Tumores — Maranhão,
Ceará, Rio Grande do Norte, Ser
gipe, Bahia, São Paulo, Distrito
Federal, Minas Gerais, Mato Gros
so e Rio Grande do Sul.

Verifica-se, portanto, que numa mes
ma região funcionam diferentes Unida
des, cujo tipo está, salvo poucas exce
ções atrás lembradas, condicionado aos
recursos locais de vários centros popu
losos.

Distrito Federal e

Aditamos a esta enumeração as se
guintes Unidades em construção, orga
nização e instalação: 8 Hospitais, 5
Clínicas de Tumores. Dêstes 8 Hospi
tais, 6 substituirão Centros de Cancero
logia e Clínicas de Tumores já existen-
tes.

As Unidades em funcionamento loca
lizam-se, como era de esperar, em sua
maioria, nas Capitais dos Estados, ha
vendo algumas cidades importantes já
acertadamente providas.

Parece-nos digna de referência a cir
cunstância de que um dos Hospitais
enumerados e já em pleno funcionamen
to, é o da Associação Brasileira de As
sistência aos Cancerosos, Hospital Má
rio Kroeff, da Capital da República, que
se dedica a assistência aos cancerosos
incuráveis, sendo único dêste tipo no
Território Nacional. Como tal, presta
uma valiosa ajuda ao S.N.C., particu
larmente pelo fato do Instituto Nacio
nal de Câncer não internar pacientes
desta natureza.
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regam da prevenção, diagnóstico preco

ce e assistência aos cancerosos.

Existem ainda convênios assinados

com um ou outro Serviço Eistadual de

Câncer, oficialmente criados, como é o
caso dos Estados do Espírito Santo,

Maranhão e Minas Gerais; ocorrendo,

como assinalamos anteriormente, que

êstes Serviços participam da Campanha
entrosados com as Entidades locais.

O Govêrno da República, firmemente

interessado no desenvolvimento da luta

anti-cancereosa, mas reconhecendo que

por si só não podereia fornecer o apa-
relhamento nacional indispensável, con

tou com a valiosa colaboração privada.
Entretanto a participação direta do Mi
nistério da Saúde foi gradativamente

crescendo, como se depreende dos cré

ditos postos ã disposição do Serviço Na

cional de Câncer, para aplicação ime

diata. Assim, basta mencionarmos que

em 1954 o Orçamento do Serviço era

de Cr$ 100.000.000,00 (cem milhões

de cruzeiros), passando em 1959 a
Cr. 440.000.000,00 (quatrocentos e

quarenta milhões de cruzeiros). A pro

posta orçamentária para 1960 atinge a

cifra de Cr$ 540.000.000,00 (quinhen

tos e quarenta milhões de cruzeiros).

No momento presente, as Unidades

brasileiras dos diversos tip>os totalizam

aproximadamente 1.500 leitos, exclusi

vamente dedicados a cancerosos. A

maior concentração de leitos verifica-

se no Sul do País, o que se explica per-
feitamente, considerada a situação epi-
demiológica nesta fase da vida nacional.

O aumento gradual de leitos pode ser
evidenciado ao apontarmos que em

1955 êles totalizavam 927.

Para os atendimentos, tècnicamente

conduzidos, dispõe a Campanha, no con
junto de suas Unidades, dos necessários
equipamentos, contando com instala-

Fomecemos agora para ilustrar uma

lista de Entidades associativas votadas

à luta contra o Câncer, responsáveis
pela instalação e manutenção de Unida
des. Estas Entidades e outras, incorpo

radas à Campanha pelo regimen de
convênio com o Ministério da Saúde,
através do S.N.C., sistema de coopera
ção que implica na concessão anual de
auxílios financeiros e técnicos pelo Go-

vêmo Federal;

Liga Amazonense Contra o Câncer

Liga Maranhense de Combate ao
Câncer

Liga Piauiense de Combate ao Câncer

Liga Norte Riograndense de Combate
ao Câncer

Fundação Laureano

Sociedade Pernambucana de Combate

ao Câncer

Liga Bahiana de Combate ao Câncer

Liga Fluminense de Combate ao Cân

cer

Associação Brasileira de Assistência

aos Cancerosos

Associação Paulista de Combate ao

Câncer

Liga Paranaense de Combate ao

Câncer

Associação Catarinense de Medicina

Associação Sul Riograndense de

Combate ao Câncer

Associação Mineira de Combate ao

Câncer

Associação de Combate ao Câncer
em Goiás

Associação Matogrossense de Comba
te ao Câncer

Em alguns Estados, como por exem

plo, o Pará, Ceará e Alagoas, os con
vênios são feitos com Instituições dos

tipos unitários adotados, que se encar-
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ções para alta cirurgia, laboratórios

clínicos e de anátomo-patologia, 8

Bombas de Cobalto, 78 Aparelhos de

Radioterapia, 20,200 g de Rádium e

41 Aparelhos de Radiodiagnóstico.

Algumas Unidades contam com Sec-

ções de Isótopos e o Instituto Nacional

de Câncer com um Laboratório de Pes

quisas excelentemente aparelhado.

De acordo com o refinamento das

Instalações de Unidades mais avança

das, além dos requisitos semiotécnicos

indispensáveis, como a citopatologia e

os exames clínicos laboratoriais e o

radiodiagnóstico, existe um aparelha-

mento de diagnóstico clínico altamen

te aperfeiçoado, bem capaz de permitir
a realização de provas funcionais rigo

rosas, como por exemplo, a hemodinâ-

mica, a capacidade respiratória, etc.

Onde se encontra secção de Isótopos,
a utilização dêles no campo da semiolo-
gia e da terapêutica, faz-se com o no

tório proveito.

É evidente que na enumeração dos

recursos da terapêutica se inclui tudo
quanto a moderna quimioterapia facul
ta, sendo esta ainda mais sistematiza

damente utilizada nos centros onde a

obtenção dêstes agentes se faz com
maior facilidade.

Ilustramos o presente Relatório com
o documentário fotográfico de algumas
das Unidades em funcionamento no País
e de obras em andamento nos Estados.

É uma coletânea necessàriamente limi

tada, mas que nos parece ilustrativa
(Ver figs. 2 a 19).

Como seria de prever, o incremento
da Campanha Nacional Contra o Cân
cer, materializado na rêde instituída,

aumentou ponderàvelmente o número

de atendimentos no País. A idoneidade

das Entidades e Instituições, o conceito

científico do seu pessoal clínico e téc
nico, a adequação de suas instalações,

criaram um sentimento generalizado
de confiança, multiplicando-se a procu
ra pelos interessados na prevenção e

necessitados de diagnóstico e de assis
tência. O movimento ascencional de

atendimentos reflete o progresso de es
truturação da rêde criada e também os

benefícios contemporâneos da Campa
nha Nacional Educativa. É óbvio que a
propaganda educacional impunha para
seu maior sucesso, que as populações
estivessem informadas do crescente

apeiíeiçoamento de um sistema nacio

nal de prevenção e assistência, votada

exclusivamente ao problema do câncer,
ampliando assim, de modo conspícuo
quanto se podia fazer em Hospitais Ge
rais ou especializados, onde também são
atendidos portadores de doenças neoplá-
sicas malignas.

Honestamente, reconhecemos que a
rêde instituída com a Campanha Na
cional Contra o Câncer ainda não está

em condições de propiciar todo o de
sejável. Contudo o que já existe, reve
lando a preocupação das autoridades

sanitárias com o problema do câncer no
Brasil e a contribuição magnífica
da iniciativa privada, traduz, inegàvel-
mente, um laborioso esforço, cujo ren
dimento se acelerou nos últimos anos.

Aqui devemos registrar que, como
impõe a realidade social brasileira, os
benefícios desta ampla Campanha re
caem de maneira preponderante sôbre a

massa economicamente desprotegida
das populações. Tem sido possível aten
der, gratuitamente, a um volume enor
me de pessoas. Caracteriza-se a Campa
nha exatamente por essa generosa ati
tude, bem comprensível em uma Nação
em que o número dos que não pode
ríam arcar com as despesas de trata-

i
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PIAUÍ — SOCIEDADE PIAUIENSE DE COMBATE AO CÂNCER

■1

ilMiirv
3

1

Fig. 3 — Centro de Cancerologia (em construção)

CEARÁ — LIGA CEARENSE DE COMBATE AO CÂNCER

Fig. 4 — Hospital de Câncer(
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PARAÍBA — FUNDAÇAO LAUREANO

i
PÍ-'

Fig. 5 — Hospital de Câncer (Frente)
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Fig. 5 — Vista lateral
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PERNAMBUCO — SOCIEDADE PERNAMBUCANA DE COMBATE AO CÂNCER

Hospital de Câncer do Recife (em construção)

' '.‘f
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ALAGOAS

Fig. 7 — Hospital de Câncer de Maceió

SERGIPE

Fig. 8 — Clinica de Câncer — Hospital de Cirurgia
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BAHIA — LIGA BAIANA CONTRA O CÂNCER

Fig. 9 — Hospital de Câncer — Aristides Maltez

ESPÍRITO SANTO — SERVIÇO ESTADUAL DE CÂNCER

>

Fig. 10 — Centro de Cancerologia (nova sede em construção)
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SAO PAULO — ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE COMBATE AO CÂNCER

1
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Fig. 11 — Instituto Central Antonio Cândido Camargo — Frente

Fig. 11 — Vista lateral
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SAO PAULO — SANTA CASA DE MISERICÓRDIA

Fig. 12 — Instituto Arnaldo Vieira de Carvaiho

PARANÁ — LIGA PARANAENSE DE COMBATE AO CÂNCER

í

!■
tt 1 ■ 1 1 i 1 i

Ff#rtlTr.
t

Fig. 13 — Hospital de Câncer (em construção)
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RIO GRANDE DO SUL — ASSOCIAÇAO SUL RIOGRANDENSE DE
COMBATE AO CÂNCER
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Fig. 14 — Hospital de Câncer - - Projeto

Fig. 14 — Construção
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MINAS GERAIS — BELO HORIZONTE — ASSOCIAÇÃO MINEIRA DE

COMBATE AO CÂNCER.

Fig. 15 — Instituto Borges da Costa

SERVIÇO ESTADUAL DE CÂNCER

Fig. 15 — Hospital de Cânoer (Projeto)
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Fig. 15 — Construção do Hospital de Câncer

MINAS GERAIS -- UBERABA — HOSPITAL MÁRIO PALMERIO

Projeto
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Construção

RIO DE JANEIRO — ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE

ASSISTÊNCIA AOS CANCEROSOS

Fig. 17 — Hospital Mario Kroeff para cancerosos incuráveis - Frente
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Fig. 17 — Vista lateral

RIO DE JANEIRO - PIONEIRAS SOCIAIS - CENTRO DE PESQUISAS
PREVENÇÃO E DIAGNÓSTICO

GINECOLÓGICOS
LUIZA GOMES DE LEMOS

Fig. 18 — Vista Geral
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RIO DE JANEIRO
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Fig. 19 — Hospital Mathilde von Dollinger da Graça —
para cancerosos

Fig. 19 — Fundação Bela Lopes de Oli
veira — Clínica de Câncer Ginecológico.



31JUNHO, 1959REVISTA BRASILEIRA DE CANCEROLOGIA

tureza, infelizmente, muito dispendioso
nos dias atuais. E devemos ainda assi

nalar que as Entidades filiadas, dispen
sando uma útil assistência, mesmo

quando admitem retribuição financei
ra do pequeno grupo de atendidos re
mediados, calcula adequadamente a
contribuição, sem que jamais sejam vi
sados lucros auferiveis do trabalho pro

fissional executado.

Em resumo, a prevenção e a assistên
cia dispensadas pela Campanha Nacio
nal Contra o Câncer patenteiam a sim
patia humana do povo brasileiro e o
manifesto desejo do Govêrno em en
frentar os dolorosos efeitos da grande

incidência do câncer entre as popula

ções. É confortador assistirmos ao de
senvolvimento crescente da Campanha

e podermos, justificadamente, antever a
maior ampliação futura.

mento bem conduzido, constitui a maio

ria.

Não seria possivel nem justo fugir a

uma realidade tão patente. Ela provo

ca, inquestionàvelmente, um tremendo
ônus financeiro para o Govêrno e as
Entidades filiadas, mas, só o progresso
econômico de nosso povo poderá gra
dualmente modificar o panorama atual.

Particularmente, no que se refere aos

pesados encargos das Entidades filan
trópicas filiadas, assumem elas de ma
neira altamente louvável as responsabi

lidades que se impuseram e é notório
que a compensação financeira de um
muito reduzido grupo de atendidos, não
indigentes, representa, parcela minima
do orçamento destas Organizações. Não
nos esqueçamos, a propósito, que o tra
tamento dos cancerosos é, por sua na-

V — PROPAGANDA ANTI-CANCEROSA, CAMPANHA
NACIONAL EDUCATIVA

A propaganda anti-cancerosa é per
manentemente incentivada. Entretanto,
mostrou-se eficiente, a exemplo do que
se fêz em outros Países, realçá-la mui
to enfàticamente em determinados pe

ríodos. Destarte, o S.N.C. promove to

dos os anos, um intenso movimento
educacional durante o mês de maio.

Sua planificação é feita com entusias
mo e a experiência adquirida permitiu

Sendo, necessàriamente, preocupa

ção dominante do Serviço Nacional de
Câncer prevenir o mal e tratar dos
portadores, já acentuamos que para
alcançar, do melhor modo, esta finali
dade,
Campanha Educacional que nos julga
mos habilitados a fomentar, dadas as

providências tomadas com a criação do
aparelhamento anti-canceroso distribuí
do nas diferentes regiões do território.

Dedicamos, então, especial carinho à
Campanha Nacional Educativa.

O Serviço Nacional de Câncer pro

cura incrementá-la por todos os moder

nos processos de propaganda sanitária,
contando para a boa execução, com a
colaboração das Entidades filiadas e tô-

das as Organizações médicas e leigas
capazes de cooperar.

inteiramente, naconfiamos.

aprimoramento.

O princípio normativo adotado é de
entre as populações,que urge criar,

uma atitude de confiança e por isto
alertar, sem gerar a cancerofobia.

Aliás, esta atitude foi ainda defendi
da no VII Congresso Internacional de
Câncer em Londres, por Goggeshall ao
discorrer sôbre a “filosofia da Ameri

can Canoer Society”, Pifher sôbre a fi-
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nalidade da campanha educacional no

Canadá e outros.

Também parece desnecessário apon

tar que, para a boa expansão e penetra

ção, cumpre utilizar sempre elementos
de divulgação accessiveis a todos, o que

implica em ministrar conhecimentos

vantajosos por meios de comunicação

oral, escrita e figurativa, fàcilmente in-

telegiveis.

No mês de maio, instalam-se na Ca

pital da República, nas Capitais dos Es

tados 8 alguns núcleos populacionais de

importância. Exposições educativas,

com a colaboração indispensável das

Entidades filiadas e instituições que
dão assistência ao canceroso. Fornece

o S.N.C. todo o material necessário

para a instalação destas Exposições,

constante de cartazes, documentário

fotográfico, mapas estatísticos, impres

sos de vários tipos, tudo confeccionado

de maneira atrativa e esclarecedora.

As Exposições têm sido localizadas

em pontos de convergência das popu

lações citadinas.

Na Capital da República, desde o ano

passado, foram utilizadas Exposições

volantes, com o material montado em

viaturas, que permaneceram durante

dias nas zonas urbana e suburbana.

Paraleiamente, enquanto corre o

mês, os responsáveis pelas atividades

da Campanha Educativa lançam mão

da imprensa, do rádio, da televisão, do

cinema, para instruírem as coletivida

des em breves comunicados sõbre os re

cursos da prevenção, a vantagem do

diagnóstico precoce e os benefícios do

tratamento efetuado em tempo útil.

Anexamos algumas fotografias das

Exposições Educativas realizadas no

ano de 1958. (Ver figs. 20 a 23).

Cartazes de Propaganda Educativa
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Fig. 20 — Cartazes de Propaganda Educativa
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Fig. 20 — Cartazes de Propaganda Educativa
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Fig. 21 — Exposição Educativa Volante

Exposição Educativa Volante
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Fig. 22 — Cartazes de Propaganda
Educativa

Fig. 23 — Cartazes de Propaganda
Educativa
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Fig. 23 — Cartazes de Propaganda
Educativa

;B • D.N.S-

Fig. 23 — Cartazes de Propaganda
Educativa

dedicadas partícipes do movimento edu
cacional.

Trata-se de Senhoras e Senhoritas,

oriundas de tôdas as classes sociais, ex

pontâneamente identificadas com a lu
ta anti-cancerosa.

Além do material confeccionado pe

lo S.N.C., incluem-se nas Exposições
instrumentos de propaganda das Enti
dades filiadas locais, dando assim opor
tunidade ao público de conhecê-las e
ampará-las.

Se o S.N.C. por sua natureza ofi
cial não arrecada fundos para o seu

funcionamento, entretanto, o movimen
to educacional do mês de maio é uma

oportunidade feliz para o incentivo à
contribuição generosa do povo, visando

a manutenção das Entidades Filantró
picas privadas.

Um fato ocasional merece aqui ser

registrado porque bem traduz a segu-

No último mês de maio fizeram se 30

Exposições pelo Brasil e o S.N.C. pô

de verificar o grande interêsse desper

tado, aliãs, jã manifestado nos anos an

teriores. Temos obtido uma valiosa

compreensão e colaboram conosco, nes

te sentido, muito vantajosamente, as

corporações médicas, civis e militares,

associações leigas, agremiações esporti

vas e outras, sindicatos operários, etc.

Um papel muito importante no de
senrolar destas atividades cabe, inegà-

velmente, à colaboração feminina. Ano
tamos, neste particular, o benefício
prestado ao Serviço Nacional de Cân
cer pela Legião Feminina de Educação
e Combate ao Câncer, com sede na Ca

pital da República. As legionãrias, que
obtêm esta qualificação após cursos
realizados por membros do corpo mé
dico do S. N. C., têm uma visão bas
tante segura do empreendimento e são
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preocupados nos problemas de Oncolo-
gia, um interesse permanente.

Entre os manifestos resultados favo

ráveis da Campanha Nacional Educa

tiva promovida no Brasil, podemos as
sinalar o fato registrado no Instituto

de Câncer e outras Instituições, da

maior procura de enfermos em fase
inicial da doença e de pessoas interes
sadas na prevenção, desde que foi ins-
tituido o movimento educacional e, em

particular, de maneira significativa,
durante os meses de maio, junho e ju

lho de cada ano.

Habitualmente, nos últimos anos, ca

be aos Ministros da Saúde lançarem,

pela rêde de radiocomunicação da
Agência Nacional, a Campanha Nacio
nal Educativa. O atual Presidente da

República, Dr. Juscelino Kubitscheck
de Oliveira, fêz questão de pessoalmen
te, fazer uma das alccuções inaugurais
e  aproveitou-se, com felicidade, da
oportunidade, para ressaltar o entrosa-
mento de governantes e governados na
luta anti-cancerosa nacional.

ra orientação técnica fundamental se
guida na organização das nossas Expo

sições Educativas. Referimo-nos ao co
mentário feito por um dos grandes ór

gãos da imprensa leiga brasileira a res
peito do que a reportagem verificou em
nosso mostruário. Declarou o noticiá-

A exposição educati-rio jornalistico:

va do câncer, por incrível que pareça, é
É 0 melhor comentárioaté alegre,

consagrador do princípio fundamental

de combater por êste meio a cancero-
fobia.

No que se reporta à propaganda edu
cacional desejamcs ainda salientar um

detalhe, que inquestionãvelmente tem

importância em nosso meio. A propa

ganda educacional visa muito preponde
rantemente as populações em geral,

contudo a par dêste desiderato, o S.N.C.

não esquece de promover um movimen
to similar, mesmo dentro da classe mé
dica e odontclógica. Com elementos

adequados às circunstâncias, procura o

órgão do Ministério da Saúde despertar
nos profissionais menos diretamente

VI — COMENTÁRIOS ADICIONAIS

Neste passo, referimos que, vencen

do concebíveis entraves, levamos até as

populaçõees selvícolas a investigação
epidemiológica. Médicos do Serviço Na

cional de Câncer, em colaboração com o
Servdço de Proteção aos índios, o Mi

nistério da Agricultura e a Força Aé
rea Brasileira, iniciaram as tarefas. Os
grupos selvícolas são numerosos e es

parsos em vastas áreas, com meio de
comunicação e contacto difíceis. Pre

tendemos contudo, persistir. (Ver fig.
24).

Acrescentaremos mais alguns breves

comentários sõbre atividades comple

mentares do Serviço Nacional de Cân

cer e Entidades filiadas, dentro da es

trutura da Campanha.

g) Estamos considerando, no campo

da epidemiologia, os problemas de pa

tologia geográfica, para os quais se

tem voltado a atenção dos cancerólogos

e, em particular, da União Internacio
nal Contra o Câncer.

A ampliação do inquérito epidernioló-

gico há de obter neste sentido, resul

tados que revelam características pró

prias do Brasil.

b) No incentivo à cultura, a realiza
ção de cursos, de simpósios e o inter
câmbio são constantemente fomentados.
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Fig. 24 — Comissão do Serviço Nacional de Câncer, entre selvicolas
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Nacional de Câncer, por solicitação fei

ta ao S. N, C. e prazeirosamente atendi

da, a Sociedade Brasileira de Cancero-

logia, que congrega especialistas de des

taque para debate e atualização dos

problemas de oncologia.

Paralelamente, os estágios em gran

des centros estrangeiros e a participa

ção em Assembléias Cientificas são pro

piciados aos especialistas do Serviço

Nacional de Câncer e, também, aos de

Entidades Filiadas. Visitas de ilustres

cancerólogos estrangeiros são estimula

das.
c) De um modo geral e permanente,

o S.N.C. mantém relações diretas com

tôdas as Organizações oficiais, cuja

colaboração é necessária, na Capital da

República e nos Estados e, com relativa

freqüência, tomamos a iniciativa de so

licitar a desejada cooperação. Posição

similar tomamos em relação a quais

quer Organizações não oficiais, em to

do o Pais, cujas atividades nos possam

beneficiar na luta anti-cancerosa.

Publica o Serviço uma Revista, de

nominada Revista Brasileira de Cance-

rologia e um Boletim Informativo.

Dêste modo procura, com a primeira,

divulgar trabalhos de importância. En

tidades Filiadas também editam publi

cações do mesmo tipo.

O Boletim Informativo visa, em par

ticular, o noticiário das atividades exe

cutadas e das questões de ordem admi

nistrativa em andamento.

Funciona regularmente, com secções

plenas de vivo interêsse, no Instituto

Seria ocioso invocar aqui, a respeito,

exemplos demonstrativos que os Srs.

Congressistas podem fàcilmente ante

ver.
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VII — CONCLUSÕES

Visou êste Relatório, o mais sucinta
mente poEsivel, dar uma impressão do
modo pelo qual, em nosso País, se or
ganizou e se desenrola a luta contra o

Câncer, encarado como um problema
de Saúde Pública. O desenvolvimento,
para próximo futuro, foi apontado.

O atual planejamento parece-nos que

obedeceu a apreciação realista da situa

ção encontrada, para assim e com os re
cursos disponíveis, buscar a melhor so

lução possível no momento atual.

A experiência alheia muito nos ser

viu de ensinamento, mas pretendemos
não nos afastar da realidade brasileira.

Respeitamos os princípios fundamentais
de luta anti-cancerosa, consagrados pe
la investigação científica. Procurando

materializá-los prãticamente, considera
mos a situação econômico-social do País

e os elementos técniccs de que podía
mos dispor.

Optamos pela solução do íntimo en-

trosamento entre a ação oficial e a ini

ciativa privada, sobretudo de caráter
filantrópico, como a mais acertada e ca
paz de fornecer melhor rendimento. A

ação governamental mostrou-se impe
riosa para a criação de uma Campanha
Nacional Contra o Câncer, no Brasil,
porquanto era patente a necessidade de

estabelecer, em nosso meio, a autoridade
indiscutida de um Organismo superior
normativo, fiscalizador, estimulativo e

suficientemente dotado de recursos fi

nanceiros e técnicos para incentivar
uma luta anti-cancerosa de âmbito na

cional. Julgou-se que isto não se conce-
guiria em nosso País, apenas através
de uma estrutura não oficial, mesmo
que apoiada pelo Govêrno. Criou-se en
tão, c Serviço Nacional de Câncer, do
Ministério da Saúde.

Por outro lado, uma Campanha Na
cional Contra o Câncer inteiramente

dependente dos recursos governamen
tais, fossem êles federais ou estaduais,
não atingiría a desejada expansão, dado
o enorme vulto das realizações de pre

venção e assistência necessárias. Seria

um ônus exagerado para os orçamentos
oficiais disponíveis.

A existência de iniciativa privada efe
tiva e atuante, poderia constituir ele
mento cooperador muito ponderável,

complementando o papel governamen
tal. Ela mostrou-se realizável e eficien

te. Conseguiu-se então, constituir um

regímen de inteiro entrosamento, que
a experiência revelou ser não só prati
cável, como o mais adequado ãs circuns

tâncias.

O presente Relatório expõe o que se
obteve desta forma e deixa transpare
cer o que ainda é justo esperar. Trata-
se, de uma atividade sanitária apropria
da ao Brasil e conveniente no momento

que passa e em próximo futuro.

Daí não se infere que tenha maior

originalidade, nem que se aplique
tuações diversas das nossas. Até mesmo

não lhe podemos avaliar, com tôda se

gurança, o período aceitável de perma
nência, nos moldes preferidos.

Fatôres evolutivos importam em al
terações normativas. Não

vel fazer insustentáveis profecias. E is
to, mesmo considerando o fato de que
modificações na técnica da prevenção,
do diagnóstico e do tratamento do

oer possam influir na estruturação da

Campanha.

O aparelhamento atual

a si

nos e possi-

can-

e 0 que no

presente Relatório já aponta como no
vas aquisições construtivas, claramente
define uma situação de progressivo
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evolvimento, dentro das características

em curso, para um combate ao câncer

cientificamente planejado e sistemàti-

camente conduzido. Nesta base, temos
justificadas razões para antever subs

tanciais melhoramentos, em quantidade
e qualidade.

O sempre crescente aumento do vo

lume de atendimentos é estimulante fa

tor de confiança. Éle mais que duplicou
nos últimos dois anos, em algumas Uni
dades.

Exaltada a participação da beneméri
ta iniciativa privada, cumpre ressaltar
o continuado interêsse oficial.

Têm, os altos poderes públicos da

Nação prestigiado a Campanha Nacio

nal Contra o Câncer, dotando o Servi

ço Nacional de Câncer do Ministério da

Saúde, de recursos financeiros e técni

cos gradualmente acrescidos.

Os Ministros da Saúde vêm sendo

partícipes esclarecidos e inspiradores da

luta empreendida, usando de sua influ

ência em benefício do largo programa

de ação.

SUMMARY

The author, Professor Ugo Pinheiro Guimarães, Director of the National
Câncer Service, Ministry of Health, was one of the relators at the First Latin-
American Câncer Congress, held in October, 1959, at Buenos Aires.

In his Work about “Organization and Management of Fight Against Câncer
■  in Brazil” he points the colaboration of Dr. Jorge de Marsillac, chief of the Or
ganization and Control Department of that Service.

The Work was divided in the seven following chapters:

a) Introduction.

b) Câncer epidemiology in Brazil.

c) Plan for the anti-cancer fight promoted in Brazil by the National Com-
painig Against Câncer,

d) Execution of the National Campaing Against Câncer,
e) Anti-cancer propaganda and Educational Campaing.
f) Additionals Remarks.

g) Conclusions.

The author, in these chapters, registred the several aspects of the fight aga
inst câncer in Brazil, from its beginning to nowadays.

RESUMÉE

L’auteur, le Professe.ur Ugo Pinheiro Guimarães, Directeur du Service Nat’
nal du Câncer, du Ministère de la Santé, a été un des rapporteurs au Premier
Cengrès Latin-Américain du Câncer, réalisé en Octobre 1959, à Buenos Aires.

Dans son travail sur 1? “Organisation et TExecution de la Lutte. contre le
Canoer au Brésil”, il slgnale la colaboration du Dr. Jorge de Marsillac, chef de
la Section d’Organisation et Controle du dit Service.

Le dit travail a été divisé en 7 chapitres distribués en:

a) Introduction.

b) Epidémioiogie du câncer au Brésil.

c) Plan pour la Lutte Contre le Câncer initiée au Brésil par la Campagne Na-
tionale contre le Câncer.
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d) Execution de la Campagne Nationale contre le Câncer,

e) Propagande anti-cancer — Campagne Nationale Educative.

f) Commentaires aditionels.

g) Conclusions.

Dans ces chapitres, Tauteur fait remarquer les différents aspects de la lutte
contre le câncer au Brésil, dès son commencement jusq’au jour d’hui.



CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE EPIDEMIOLOGIA

DO CÂNCER NO BRASIL*

DR. JORGE DE MARSILLAC (**)

DR. ACHILLES SCORZELLI JUNIOR ( )

Como consequência dos sucessos ob

tidos, dilatou-se a vida média ao nascer
que se situa em tôrno dos 70 anos.

A população desses países, tendo al

cançado maior duração de vida, com

põe-se de proporção relativamente ele

vada de pessoas em idade madura ou

velhas.

Lògicamente, passaram as doenças

degenerativas a ter maior incidência,

pela razão fundamental de ter aumen

tado substancialmente o número de pes

soas expostas a um risco maior de con

traí-las.

Conquanto esta razão demográfica

não seja a única explicação possível pa

ra a elevação que vêm mostrando as

doenças degenerativas, constitui, entre
tanto, um sólido argumento em favor

da idéia de que êsse acréscimo seja efe
tivo.

Não obstante terem os avanços cien

tíficos permitido que se efetue um re

gistro mais perfeito dos casos, a fre-

qüência crescente, com que vêm se
apresentando as doenças degenerativas,

parece ser um fato real.

Estas doenças, que incluem o câncer

e outras afecções crônicas, surgem, nes

ta fase do desenvolvimento social das

comunidades, como uma característica

nosológica peculiar aos países mais

adiantados.

São países que superaram, de certo

modo, a etapa das doenças transmissí

veis, da alta mortalidade infantil e da

baixa longevidade.

as estatísticasNêles, com efeito,

mostram ser muito reduzida a morta

lidade causada pelas doenças transmis

síveis, muitas das quais foram controla

das ou mesmo erradicadas. Nos países de baixo desenvolvimen

to econômico, as características nosoló-

gicas e demográficas são, correspon

dentemente, diversas.

Nêles, a mortalidade de doenças

transmissíveis é ainda elevada, embo

ra os novos recursos de tratamento te

nham concorrido notavelmente para

A mortalidade infantil, por terem

• sido eliminadas ou atenuadas as conse-

qüências das infecções e da precarieda

de de assistência médica, limitou-se

principalmente a causas congênitas, que

ainda escapam aos recursos técnicos da

medicina.

* Trabalho apresentado ao VII Congresso Internacional de Câncer.

Chefe da Secção de Organização e Controle do S. Nac. do Câncer.

Diretor da Escola Nacional Saúde Pública.
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As endemias que os acometem atin
gem extensamente a avultado número

de pessoas, mostrando-se como doenças

de massa e exigindo, para seu atendi
mento, métodos de medicina de massa,
que se apliquem extensiva e descentra

lizadamente a tôda a população a ser

beneficiada.

Os recursos indicados para êste fim

pertencem à medicina de quantidade,

que não exige o aprimoramento da me

dicina de qualidade dos paises desenvol

vidos.

As estatísticas nos paises ditos sub

desenvolvidos são deficientes, pecando,

freqüentemente, em quantidade ou em

qualidade.

No Quadro seguinte, são mostrados,

para ilustração, dados relativos à mor

talidade de câncer em alguns paises de

senvolvidos e sub-desenvolvidos:

que pudesse ser rebaixada. Por moti
vos econômicos, sociais e administrati
vos, êsses recursos não produzem efei
tos tão intensos nesses paises quanto

nos que são econômicamente desenvol
vidos.

A mortalidade infantil, ela mesma em

grande parte motivada por infecções,
principalmente a gastro-enterite decor

rente de precárias condições de sanea

mento, é alta, ao mesmo tempo que a
vida média se expressa por valores sen

sivelmente inferiores aos dos países de

senvolvidos.

Sua população é, ainda, constituída,
em larga margem por pessoas jovens.

A nosologia dêsses países é em gran

de parte devida a causas primárias ou

decorrentes das doenças transmissiveis,

que são problema dominante para suas

repartições sanitárias.
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Mortalidade de câncer por 100 000 habitantes

HolandaSuíçaInglaterraAustráliaEstados
Unidos

Portugal EspanhaChileANOS

93,7127,9
125,8
129,7
128,5
129,6
129,0
122,4
128,0
126,7
123,5
123,8
127,7
127,1
128,0
125,9
127,2
132,1
133,4
134,3
133,8
137,4
138,5
137,9
147,2
144,6
143,9
150.1
145,0
149,3
146,7
146,5
151,6
149,7
159,4
161,7
160,7
164,8
176,7
172,3
176,0
173,6
174,0
182,9
178,2
181,3
179,2
177,9
180,9
180,3

84,263,366,442,41901
95,084,666,3 64,143,222,81902
98,965,7 87,470,043,91903 23,5
97,987,965,146,3 71,51904 23,6
101,2
100.7

101,9
102,8
102,6
106,4
108,8
109,6
109,8
107,3
109,0
108,7
109,5
110,3
107,5
112,2
115,0
111,9
113,4
112,0
113,3
115,6
121,0
119,5
120,8
122,6
123,8
122,4
124,5
124,5
126,2
130,8
131,1
135,9
133,6
138,2
143,1
144,4
143,4
140,5
132,5
128,4
132,3
136,5
140,5

88,968,573,445,422,31105
92‘268,369,347,122,51906
91,571,371,447,11907 21,7
93,169,671,560,41908 22,5
96,2
96,7

74,0 72,850,022,71909
73,376,250,722,81910

99,473,974,251,41911
102,7
106,5
106,9
112,1
116,6
121,0
121,8
114,5
116,1
121,5
122,8
126‘6
129,9
133,4
136,1
137,7
142,5
143,7
145,4
144,0
146,6
148,0
151,7
154,0
157,5
158,3
161,6
162,8
172,3
178,0
183,3
189,9
189,7
193,3
185,1
185,8
185,8
187,2

76,077,053,91912
74,778,555,21913 25,4

55‘6 74,378,71914 25,1
74,380,725,8 56,71915

81,0 80,427,7 ,57,51916

80,8 81,358,91917 27,7
80,8 84,426,3 58,51918 39,2
81,0 85,124,8 59,41919 38,4

84,259,2 83,41920 40,0 27,3
87,459,4 85,537,0 29,91921

86,2 90,729,3 59,31922 36,4
89,188,432,8 62,91923 40,2
93,363,0 90,441,2 32,51924

92,0 92,264,542,5 34,11925
94,6 94,166,244,8 35,71926

93,195,240,3 66,71927 49,1
95,368,5 95,751,31928

95,8 97,868,21929 56,1 44,5
97,4 94,646,9 70,31930 60,5

101,0
104,5
105,1
106,0
108,7
111,4
112,5
114,9
116,1
116,7
119,2
118,3
122,6
117,3
120,9
122,1
124,9
125,4
125,5

99,044,3 70,81931 64,4
102,3
102,3
106,4
108,2
111,4
112,4
114,9
117,5
120,0
120,2
122,1
124,5
129,1
134,4
130,1
132,4
134,9
138,7

63,8 43,9 66,11932

68,51933 46,667,5
46,0 68,91934 70,4
49,0 68,51935 66,4

66,048,01936 69,5
1937 65,8 50,4 67,5

48,2 66,91938 69,9
65,246,51939 07,3
65,670,0 45,81940

66,41941 73,4 49,6
62,01942

1943

72,6
7

45,7
63,043,71,1
65,276,3 44,81944

66,81945 79,6
7

45,4
68,345,01946 8,3

80,7 47,7 69,91947

71,81948 81,5 49,4
52,1 73,31949 85,6

140178189132 12257,0 751950 76
143185190132 121771951 77
144180193135 1231952 76 81
144183193137 124821953 83

dos sem aproximação decimal foram ob
tidos indiretamente, por estimativa, a
partir dos dados divulgados, por sexos,

outro número de Rapport Epidemio-
logique et Démographique.
em

Os dados do Quadro acima, que

apresentam aproximação até o primei
ro algarismo decimal, foram tomados
de Rapport Epidemiologique et Démo
graphique (1). Os que estão apresenta-
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Correspondentemente, vem se verifi
cando aumento de proporção de pessoas
na velhice nesses países, conforme da

dos divulgados pela Organização Mun
dial de Saúde (Rap. épid. demog., Vol.
V, 1 e 2), que são reunidos no

Quadro seguinte:

Percentual de pessoas de 60 + anos

Conforme assinala Stacy May (4)
muitas das doenças tidas agora como

problemas médicos típicos dos países
adiantados serão, provàvelmente, clas
sificadas no futuro como doenças tropi
cais, visto que sua incidência naqueles
países terá sido cortada por novos mé
todos e progressos do conhecimento,
sem que um grau de semelhante con

trole tenha sido estabelecido nas áreas

subdesenvolvidas. Da mesma forma,
muitas ou mesmo a maioria das doen

ças agora classificadas como tropicais,

constituíram outrora flagelos muito dis
seminados nas zonas temperadas do
mundo ocidental.

Não se deve, contudo, pensar em paí
ses subdesenvolvidos sem uma análise

de suas condições.

Alguns desses países, como o Brasil,
não são homogêneos em tôda a extensão

de seu território.

Trata-se de um país de mais de 8 e
meio milhões de quilômetros quadrados,
reunindo, em seu amplo território, diver-
sidades acentuadas quanto a condições
geográficas, climáticas, ecológicas, étni
cas, econômicas e nosológicas.

Alguns trechos de seu território apre
sentam grau de desenvolvimento que
os aproxima dos países adiantados.

A maior parte de seu território se

caracteriza, porém, por condições de

subdesenvolvimento.

Com uma expressão dêsse atraso so
cial, não se dispõe de dados bio-estatísti-
cos para todo o país.

Com algum esfôrço, seria possível co
nhecer, aproximadamente, o número to
tal de óbitos, mas, em sua grande maio
ria, sem determinação da causa de
morte.

É que centenas dentre cs 2 500 muni

cípios com que conta o País, não dispõe

Países % Ano % Ano

Chile
Portugal
Espanha
Estados Unidos
Austrália
Inglaterra e Gales.. .
Suíça
Holanda

19076,4 5,9 1940

9,6 1900 9,9 1949

8,2 1900 10,1 1940

6,4 1900 11,6 1949

19006,2 12,5 1949

7,5 1900 15,9 1949

9,3 1900 13,8 1949

9,2 1900 194911,4

(Data aproximada)

Os dados do Quadro anterior mos

tram, embora para datas diversas, o
crescimento da proporção de pessoas de
60 + anos, que se revela mais acentua

do nos países desenvolvidos. O Chile as

sinala, entretanto, baixa nessa percenta
gem, entre os anos de 1907 e de 1940.

Paralelamente, a vida média atinge,
nos países mais adiantados, valores bem

maiores do que nos países menos desen

volvidos.

Vida média em diversos países

Países Vida média
ao nascer

Anos

Chile
Estados Unidos. .
Austrália
Inglaterra e Gales
Suíça
Holanda

41,83
68,10
68,28
68,78

1940

19.39-1941

1946-1948

1950

1939-194164,76
69,4 M e 71,5 F

Para o Brasil, a vida média ao nas

cer foi calculada, para 1949-1951, em.

39.3 anos por Mortara (3).
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assistência médica, por meio de indaga

ção verbal acerca dos sintomas apre
sentados em vida pelo falecido.

Êsses sintomas raramente poderiam

ser patognomônicos e, além disto, as in
formações em que é firmada aquela de
terminação são geralmente prestadas

por pessoas alheias à evolução do caso.

No que se relaciona com o câncer,

essa conduta é simplesmente reprová
vel. As estatísticas têm mostrado, com

efeito, que o diagnóstico do câncer co
mo causa de morte deixa, por vêzes, a
desejar, mesmo quando efetuado em
favoráveis condições.

No Brasil, as pessoas falecidas sem
assistência médica são, todavia, com-
pulsòriamente autopsiadas em algumas
capitais.

Por meio desta providência, pode-se
estabelecer, com segurança, o diagnós
tico retrospectivo de causa de morte pa
ra grande número de doenças.

Atualmente, são as seguintes as ca

pitais em que essa prática é adotada;
Terezina, Recife, Salvador, Niterói, Rio
de Janeiro (Distrito Federal) e São Pau-

sequér de um médico. Por outro lado,
extensas áreas contam com grande de

ficiência de assistência médica.

A deficiência de diagnóstico de cau

sa de morte atinge, mesmo, capitais de
Estados, conforme mostra o Quadro se
guinte:

Percentual de óbitos de senilidade e

causas mal definidas, ou não especifi

cadas. — 1956

PercentualCAPITAIS

2,2Manaus (Amazonas)
Belém (Pará)
São Luiz (Maranhão)
Terezina (Piauí)
Fortaleza (Ceará)
Natal (Rio Grande do Norte)
João Pessoa (Paraíba)
Recife (Pernambuco)
Maceió (Alagoas)
Aracaju (Sergipe)
Salvador (Bahia)
Vitória (Espírito Santo)
Niterói (Río de Janeiro)
Rio de Janeiro (Distrito Federal)... .
Belo Horizonte (Minas Gerais)
Goiânia (Goiás)
Cuiabá (Mato Grosso)
São Paulo (São Paulo)
Curitiba (Paraná)
Florianópolis( Santa Catarina)
Pôrto Alegre (Rio Grande do Sul). ..

6,9
28,3
3,8
30,3
11,5
39,7
3,2
4,8
39,7
2,7
7,9

IJ
1,6
5,8

25,4
12,7
L2
3,8

20,8
7,3

lo.Fonte: Boletim Mensal do Serviço Federal de
Bioestatística, Ano XVI — N.° 9 e 10.

Conforme se verifica, algumas das
capitais mostram percentuais muito ele
vados de óbitos incluídos no grupo seni
lidade e causas mal definidas ou não es

pecificadas, situando-se 6 delas acima
de 20%, enquanto que outras assinalam
muitos baixos valores.

Deve-se, entretanto, ressalvar que

várias dessas capitais mostram resulta

dos que são apenas aparentemente fa
voráveis, pois os baixos percentuais
que apresentam são decorrentes de ser
determinada presuntivamente a causa

de morte dos indivíduos falecidos sem

A verificação de óbitos tem tropeça

do, no Brasil, com dificuldades de duas
espécies: a raridade de anátomo-pato-
logistas e os preconceitos da população
e dos administradores quanto à autóp
sia.

Mas, algumas capitais cogitam, po
rém, de instituí-la, havendo esperança

que também outras cidades possam ser
abrangidas, por terem nelas sido cria
das Faculdades de Medicina.

Vê-se, assim, que o Brasil não deve
ser excluído da situação apresentada pe
los países menos desenvolvidos, embora
os dados relativos a algumas partes de
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seu território revelem qualidade apri
morada e do mesmo padrão dos países
adinatados.

Tratando-se de uma afecção como o
câncer, a fidedignidade dos dados fica,
todavia, restringida a algumas capitais
de Estados e cidades que contam com

melhores recursos de diagnóstico.

Estas capitais e cidades não consti

tuem, contudo, uma amostra represen
tativa do pais, dada a diversidade de

condições que apresentam, em relação
às demais áreas.

Neste trabalho, são considerados os
dados de capitais dos Estados em que é
dividido o país, não tendo sido abran
gidas as dos Territórios .porque se trata
de cidades pequenas.

Não foram incluidas outras cidades

de vulto que não são capitais de Esta
dos, para não se dilatar o tempo neces
sário à obtenção dos dados. Por outro
lado, os números seriam tomados mais

abundantes, sem que com isto, se mo
dificasse o caráter de não representati-
vidade de amostra com relação ao país.

MORTALIDADE DE CÂNCER NAS

CAPITAIS BRASILEIRAS

A mortalidade de câncer vem mos

trando ascensão em várias das capitais
brasileiras, principalmente as localiza
das no leste meridional e sul do país
(Vitória, Niterói, Rio de Janeiro, São
Paulo, Curitiba, Florianópolis e Pôrto

Alegre), as quais, com Belo Horizonte,
no centro, apresentam, também, os mais

destacados valores.

No Quadro seguinte, são fornecidos
os dados relativos ao periodo de 1940-
1956.

Para os anos de 1940-1954, foram
aproveitados valores apresentados por
L. Freitas Filho (5), relativos a muni-

cipios (Manáus, Fortaleza, Recife, Ma
ceió a partir de 1950, Aracaju, Salva
dor, Vitória, São Paulo, Curitiba, Flo
rianópolis, Pôrto Alegre, Belo Horizon
te) e cidades (Belém, São Luiz, Tere-
zina, Natal, João Pessoa, Maceió até
1949, Niterói, Goiânia, Cuiabá), calcu
lados com a população estimada aritmè-

ticamente conforme o crescimento ve

rificado entre os recenseamentos de

1940 e 1950 e completados por A. Scor-
zelli Jr. (6). Os dados de 1955 e 1956

referem-se a municipios, tendo sido de
terminados a partir do obituário divul
gado pelo Serviço Federal de Bio-esta-
tistica (7) (8) e a população calculada
por aquêle modo.

Para o Rio de Janeiro, (Distrito Fe
deral), os coeficientes foram tomados

de A. Scorzelli Jr. (6), no periodo 1940-
1954, calculados com dados fornecidos

pelo Serviço Federal de Bio-Estatística

e a população estimada aritmèticamen-

te pelo crescimento 1940-1940. Os valo

res de 1955 e 1956 foram estabelecidos

como foi mencionado para as demais ca

pitais.
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Deve-se, contudo, ressalvar, confor
me já foi mencionado, que os dados de
várias dessas capitais deixam a desejar

quanto à sua qualidade.

Por um lado, o percentual de óbitos

incluido em senilidade e causas mal de

finidas e ignoradas é muito alto, apre
sentando-se dêste ponto de vista, os
coeficientes calculados como um va

lor rebaixado em relação à reali

dade, per não terem abrangido um nú

mero indeterminado de óbitos de câncer

não diagnosticados.

Por outro, o diagnóstico de câncer é

efetuado apenas clinicamente, sem reu
nir, em algumas das capitais, por falta

de recursos, as desejadas condições de
rigor.

Ademais, trata-se de dados de fato,
isto é, classificados por lugar de ocor
rência, com a possibilidade, portanto,
de estarem onerados pela afluência de

doentes de outras regiões em busca dos

recursos dos centros maiores.

Com exceção do ano de 1956, cujos

percentuais de óbitos de senilidade e

causas mal definidas ou não especifica
das já foram fornecidas em Quadro an
terior, são os seguintes os dados rela

tivos às capitais, no período de 1940-
1955:
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Aliás, dados mais rigorosos são dispo-

niveis apenas para Terezina, Recife, Sal

vador, Niterói, Rio de Janeiro e São

Paulo, as quais são, por isto, considera
das no Quadro seguinte:

Conforme se verifica, um apreciá

vel número de capitais brasileiras reve
lam altos percentuais de óbitos sem
diagnóstico ou com imprecisos diagnós
ticos de causa.

MORTALIDADE DE DOENÇAS INFECCIOSAS, TUBERCULOSE (TÔDAS AS FORMAS)
E CÂNCER, POR 100.000 HABITANTES, EM 1955 A 1956.

Doenças Infecciosas
E PARASIT.ÁRIAS

CâncerTfbercfi.ose

CAPITAIS

J95G 1955 1956195519561955

41,0 30,5114,5
103,6
149,2
113,6

242,4
350,2
310,6
195,7
155.6

95,6201,1
288,5
297,9
196,0
158,3

Terezina

Recife

Salvador
Niterói

Rio de Janeiro
São Paulo

67,793,4 69,5
74,273,5159,2

105,9 78,484,4
100,7
115,2

94,5 98,7
111,1

89,6
37,436,588,191,5

(As causas da morte íoram classificadas conforme  a Classificação Estatística Inter
nacional de Doenças, Lesões e Causas de morte.

da como um fato marcante, destaca-se

a mortalidade acentuamente baixa de

São Paulo, no conjunto das capitais
consideradas.

O câncer, em contraposição a êsses
aspectos, apresenta mortalidade que
cresce de valor no sentido do sul do

país. Dêste modo, São Paulo é a capi
tal da mais alta mortalidade, secundado

de perto pelo Rio de Janeiro.

Um estudo mais pormenorizado é efe
tuado para o Rio de Janeiro, capital do
país, a qual, com São Paulo, se inscre
ve entre as cidades mais populosas e

adiantadas do mundo.

O Rio de Janeiro, constitui, no Bra
sil e no mundo, um desses trechos cujo
quadro nosológico se caracteriza por

uma transição no sentido da etapa já
alcançada pelos países mais adiantados.

Sua mortalidade de câncer vem ni

tidamente ascendendo, enquanto que

vem decrescendo a mortalidade de

doenças infecciosas e parasitárias, que

O exame do Quadro acima mos

tra que, na época atual, a morta
lidade de doenças infecciosas e pa
rasitárias, conquanto mais moderada
do que no passado, é ainda alta, princi
palmente nas três primeiras capitais,
situadas tôdas elas na área de menor

desenvolvimento econômico, embora re

presentem, elas mesmas, centros um tan
to adiantados. Niterói, capital do Estado
do Rio de Janeiro, muito próxima, aliás
do Rio de Janeiro, capital do país, já
apresenta, com esta, valores mais bai
xos do que os daquelas capitais. São
Paulo, capital do Estado do mesmo no

me, o qual constitui uma grande fôrça
econômica dentro do país, evidencia, po

rém, valor muito baixo.

De certo modo, a tuberculose, uma
doença transmissível cuja mortalidade
pôde ser substancialmente reduzida, nos
últimos anos, em razão, principalmen
te dos novos recursos de tratamento,

mostra análogos resultados. Aqui, ain-
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Nota-se que a tuberculose desceu con-
sideràvelmente passando do primeiro

para o quinto lugar em ordem de im
portância, ao passo que se verificava a
ascensão das doenças degenerativas, in-
cluidas no aparelho circulatório e o cân

cer. As infecções do aparelho digesti
vo perturbações nutritivas, juntamente
com as pneumunias, mantiveram-se en
tre as cinco mais destacadas causas de

morte, embora sua relevância tenha, re
lativamente decrescido.

surgia em primeiro lugar não muitos
anos atrás. Dentre estas doenças, a tu

berculose era o mais importante contin
gente.

Uma idéia desta modificação pode

ser obtida do exame da posição ocupa

da pelas mais importantes causas de
morte no obtuário, em diversos anos.
A intervalos de 5 anos, foram os se

guintes o número e percentual sôbre o
total de óbitos, relativos a essas cau

sas.

E PERCENTUAL DE ÓBITOS SÓBRE O TOTAL

N.° de óbio.s PercentualDOENÇASAnos

18,0 %
16,7 %

4.711

4.382

2.169

2.158

1.584

1 — Diarréia c eiiteiite

2 — Tuberculose

3 — Doenças do apaiêlho circulatório
4 — Pneumonia e broncio-pneumonia.
5 — Nefritfc.s

1925

8,2 %
6,0 %

18,9 %
16,5 %
9,2 %
8,4 %
7,4 %

4.709

4.127

2.341

2.101

1.844

1 — Tuberculose

2 — Diarréia e enterite

3 — Doenças do aparêlho circulatório
4 — Pneumonia e bronco-pneumonia.
5 — Nefrites

1930

18,2 %
13,3 %
10,6 %
9,8 %
7,3 %

4.846

3.600

2.823

2.614

1.931

1 — Tuberculose

2 — Diarréia e enterite

3 — Doenças do aparêlho circulatório
4 — Pneumonia e bronco-pneumonia.
5 — Nefrites

1935

18,4 %
14,5 %
13,1 %
9,2 %
5,6 %

6.758

4.621

4.096

2.867

1.753

1940 1 — 'tuberculose

Doenças do aparêlho circulatório
3 — Diarréia e enterite
4 — Pneumonia e bronco-pneumonia.
5 — Nefrites

2 -

19,6 %6.559

5.737

3.743

3.684

2.220

1 — 'tuberculose

2 — Doenças do aparelho circulatório
3 — (iastro-enterite, c.olite, diarréia e outras doenças da infância
4 — Pneumonia e bronco-pneumonia
5 — Nefrites

1945
16,7 %
11,2 %
11,0 %
6,6 %

21,7 %
15,0 %
11,2 %
8,5 %
5,9 %

6.819

4.656

3.476

2.632

1.839

Doenças do aparêlho circulatório :
2 — Tuberculose ■

3 — üastro-enterite, colite, diarréia e outras doenças da infância
4 — Pneumonia e bronco-pneumonia
5 — Uâncer

11950

19,9 %
11.7 %
8,3 %
7,5 %
6,7 %

5.934

3.757

2.654

2.410

2.147

1 — Doenças do aparêlho circulatório ■
2 —■ Gastro-enterite, colite, diarréia e outras doenças da infância
3 — Câncer
4 — Tuberculose
6 — Pneumonia e bronco-pneumonia

1955

No.s dados do aparelho circulatório foi excluído  o reumatismo articular agudo.
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É interessante verificar a evolução,

no tempo, da mortalidade de câncer em

comparação com as das doenças infec

ciosas e parasitárias e seu mais desta
cado contingente, a tuberculose.

damente no sexo masculino do que no
feminino.

É 0 que mostra o Quadro seguinte,
com dados tomados de Scorzelli Jr. (9)

completados especialmente para êste
trabalho. A população foi estimada con

forme o crescimento aritmético verifica

do entre os censos de 1940 e 1950.

f

Mortalidade de doenças infecciosas e

parasitárias tuberculose tôdas as for

mas e câncer, por 100 000 habitantes,

no Rio de Janeiro, D. F.

MORTALIDADE POR CÂNCER, POR

SEXO, POR 100 000 HABITANTESDoenças
infeciosas e Tuberculose
parasitJrias

.4nos Câncer

1940 504,6
495,3
489,2
475,7
482,2
440,2
422,5
413,0
379,8
305,7
287,6
268,7
222,1
176,3
168,8
158,3
155,6
157,9

327,3
317,1
309,0
320,7
325,3
317,5
294,5
297,2
257,7
213,2
195,8
188,7
136,1

67,9
ANOS Masculino Feminino1941 68,5

67,4
71,4

1942

1943

1944

1945

1946

1942. 62,0
66,7

72,771,5
1943 76,1

74,7
71,9
68,5
72,9
76,5

66,9
1944 68,568,7
19451947 61,769,9

76,9 19461948 69,0
1947

1948

1949

1950

66,7
77,1
73,4
75,8
74,4

75,9
77,4
76,1 1949

1950

1951 78,3
78,91952 82,6

1953 195195,3 85,2 í í,i

82,0
80,3

19521954 82,797,8
89,6

81,5
19531955 90,598,7

84,7 78,61956

1957

195493,4
97,4

100,7
102,1 1955

1956

1957

101,2
107,2
109,6

96,3
94,5
95,1

Como se vê, ao passo que baixa a

mortalidade de doenças infeccio-sas e
parasitárias, ascende a do câncer. Êste

mostra-se, em contraposição ã tubercu

lose, a mais importante causa de mor

te do passado, de sorte a superá-la a
partir de 1955. Deve-se, todavia, ressal
var que os anos de 1956 e 1957, con

quanto assinalem mortalidade de tuber

culose inferior à do câncer, mostram
valores um tanto mais elevados que o
ano de 1955, quando a tuberculose atin

giu seu menor valor de mortalidade no

Rio de Janeiro desde que não conheci
das suas estatisticas.

Conquanto os dados de mortalidade de

câncer exprimam mais precisamente,

ocorrência das localizações e formas

graves, é interessante verificar quais os

coeficientes relativos às localizações

mais importantes quanto ao obituãrio.

No Quadro seguinte, são mostrados

os coeficientes por sexo e algumas loca
lizações por 100 000 habitantes, no Rio
de Janeiro.

A diversidade de localização do câncer

conforme sexos, é a explicação por que
o sexo masculino, cujos valores eram

inferiores ao do sexo feminino, passou,
a partir de 1952, conforme se verifica

no Quadro anterior, a superá-lo.

A mortalidade de câncer no Rio de

Janeiro vem ascendendo mais acentua-
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Contribuiu, com certa importância,

para a ascensão da mortalidade no sexo

masculino, o câncer do aparelho respi
ratório.

MASUULINO FEMININO

.\NOS

Órgãos
genitais

Ap. (li
go stivo

Mama Ap. respi
ratório

Ap. (li
ge,st ivo

Mama Ap. respi
ratório

Órgãos
genitais

1912

1943
1944

1945

1946

34,0 3,1 6,9 26,0 25,4 9,2 1,1
34,7 6,0 1,8 26,6 25,0 12,4 2,2
38,4 4,S 8,3 27,6 23,0

20,5
19,7
22,2
22,4
2

9,2 1,9
33,8 1.2 8,6 29,9 9,4 1,9
35,6 2,7 9,0 26,6 8,8

9
1,9

1947 33,0 3,6 0,1 10,0 25,2 3,2,5
1948 40,1 4,3 0,3

0
10,1 28,3 10,8 3,1

1949 38,2
37,6

3,6 ,1 10,2 29,1 1,0 11,0 2,3
1950 4,2 0,3 12,6 29,4 23,9 9,8 3,4
1951 36,3 4,5 0,1 12,6 28.8 22,2 8,7 3,1
1952 42,1 4.9 13,3 31,1 20,6 10,4 3,7
1953 42,1 1,1 17,0 32,1

25,5
18,7 12,8 3,5

1954 38,7 0,36,1 11,7 21,2 11,9 3,6

Consideradas as localizações, por or
dem de grandeza dos coeficientes, ve

rifica-se que, no sexo masculino, a pre

dominância coube ao aparelho digesti
vo, seguido pelo aparelho respiratório.

censo demográfico efetuado no pais,

verifica-se êste aspecto.

Coeficientes de mortalidade de cân

cer (tôdas as localizações), por

100 000 habitantes, por idade e sexo.

No sexo feminino, o aparelho diges
tivo vem em primeiro lugar, em quase

todo o periodo considerado, mas segui

do de perto pelo câncer dos órgãos ge

nitais. O câncer do seio apresenta, to

davia, coeficientes de mortalidade algo

elevados.

A mortalidade de câncer por idade

apresenta-se, no Rio de Janeiro, com a

distribuição já conhecida, em tôda a

parte; baixa nas idades inferiores, as
cendo progressivamente no sentido das

idades mais altas e subindo acentuada-

mente na velhice.

Isto, que se verifica para o câncer, de

modo geral, ocorre também quando são

consideradas suas localizações discrimi-

nadamente.

Nos dados d otriênio 1949/51, em que

no ano central de 1950 ocorreu o último

1949-1951

Idade Masculino Femiuiiio Ambos

os sexos

- 1 2,1 1,1 1,6
81-4 8,7

4,5
7,5 ,1

5-9 3,2 3,9
10-14

1.5-19

20-29

30-39

40-49

50-59

60-69

6,3 3,4 4,8
6,4 6,6 6,5
10,1 10,711,3
31,4 42,6 37,0
102,5
290,8
582,6
911,1

113,9
280,2
490,2
750,1

125,4
270,2
416,4

669,570 +

A eliminação do câncer como causa

de morte não pode ser admitida de mo

do completo no estado atual de nossos

conhecimentos científicos, em que pe
sem os avanços já efetuados no diagnós

tico precoce e tratamento dessa afec-

ção.
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que em 1941, converteu-se em Serviço
Nacional de Câncer. Sua função é su

pervisionar e fiscalizar a Campanha

Contra o Câncer em todo o Pais e au

xiliar financeiramente, tôdas as Enti

dades especializadas e reconhecidas.

Possui o S.N.C. o Instituto Nacional

de Câncer, inaugurado em agosto de

1957, à Praça Cruz Vermelha, 23 —

Rio de Janeiro. Tem capacidade para

350 leitos, dispõe de magnifica apare
lhagem, vários laboratórios e ambula
tórios, excelente departamento de Pes

quisas, movimentada clínica de Preven

ção do Câncer Ginecológico e se destina

a prevenção, diagnóstico e tratamento

das neoplasias malignas, fazer pesqui
sas de base bem como a formar sufi

ciente número de técnicos para todo o

País.

O descobrimento e, por conseguinte,

o tratamento oportuno e bem sucedido
do câncer, é alcançado com maior faci
lidade para as lesões exteriores do que
para as interiores e, no que se relacio
na a estas, as possibilidades técnicas de
diagnóstico não se acham em estado de
igualdade.

As dificuldades técnicas acrescem-se

às que derivam do comportamento das
próprias pessoas acometidas, como uma
decorrência de suas condições sociais e

culturais, fazendo com que, mesmo des-
pistáveis em princípio, certas localiza
ções sejam ignoradas por tempo apre

ciável, agravando-se o prognóstico.

Uma indagação, todavia, interessan

te, é a de qual poderia ser o ganho na

vida média se o câncer pudesse ser ex

cluído como causa de morte.

Usando método de Greville (9) (10),

foram calculadas tábuas de vida para o

Rio de Janeiro, relativas ao triênio

1949-1951.

Assim, para ambos os sexos, a vida

média ao nascer, calculada em 53.34

anos subiria para 54.52, com o ganho
de 1.18 anos, se excluído o câncer.

Para o sexo masculino, êsses valo

res seriam, respectivamente, 50.36 e

51.26, com o ganho de 0.90 anos.

Para o sexo feminino, a vida média

ao nascer subiria de 56.56 anos para

57.94, com aumento de 1.34 anos.

De 1938 a 1958 foram matriculados,

somente no Instituto, mais de 45 000

doentes porém nosso atual trabalho se
baseia no que foi observado nos anos de

1952 a 1956. Preferimos excluir o de

1957 porque coincidiu com a mudança

para a atual Sede.

Nesses 5 anos foram registrados

19.037 doentes, dos quais somente fo

ram confirmados 8.273. Apesar de nos

sas limitadas possibilidades de atendi
mento na antiga clínica, ainda assim ve

rificamos sensível aumento nos núme

ros de 1955 para 1956.

Contudo, já podemos afirmar que a

procura ultrapassará muito os anterio

res, em virtude de maiores facilidades
bem como pelo maior conhecimento pe

la parte da classe médica e mesmo dos

leigos dos magníficos recursos do atual
Instituto.

Observando-se a localização do cân

cer nesses 8 273 verificamos que o

maior número, como era de se esperar.

ALGUNS DADOS DE MORBIDADE

DO CÂNCER OBTIDOS NO INSTI

TUTO NACIONAL DE CÂNCER DO

DO SERVIÇO NACIONAL DE CÂN

CER Rio de Janeiro — Brasil.

Há vinte anos apenas teve início a

luta organizada contra o câncer no

Brasil com a criação em 1938, do Cen

tro de Cancerologia, no Rio de Janeiro,
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tados preferentemente pela cirurgia e

há vários Hospitais Gerais na cidade al
tamente qualificados, o que, sem dúvi

da, atrai um grande número dêsses
doentes. Acresce o fato que, na falta de

uma lesão evidente ou palpável, vão ter

primeiro aos Hospitais Gerais, onde são

diagnosticados e tratados.

Com os doentes que vêm do interior

passa-se o mesmo. Enquanto que nos

chegam dos lugares mais longinquos os

do primeiro grupo fazendo crescer nos

sas estatísticas, os do segundo perma

necem em seus próprios lares ou reco

lhidos aos pequenos hospitais do inte
rior, sem meios de diagnóstico. Deve

mos nos lembrar que o Brasil com uma

área de mais de 8 000 000 kms, tem ape

nas uma população de 60 000 000 de ha

bitantes, muito irregularmcmte distri-

buida e que, vários de seus municipios
do interior longinquo não dispõe de um

único médico.

foi na pele que ocorreu em 2 016 casos,

seguido da mama com 1 451, cervix com
1 383, bôca com 808 e laringe com 292.

Somente estas 5 localizações totalizam

5 962 pacientes, o que equivale a mais

de 70% de todos os casos.

Vemos por outro lado, a baixa fre-

qüência em nossa estatística, dos casos

de estômago, esôfago, fígado, pâncreas e
vesícula biliar, colon, reto e ânus, rim

bexiga e próstata, bem como os do sis

tema nervoso.

Sabemos que aquêle primeiro grupo,

na realidade, é sempre bem maior do

que o outro, contudo, em nossa série a
desproporção é exagerada. Acredita

mos que alguns fatores concorram para

que isso aconteça, podendo-se mencio
nar em primeiro lugar o seguinte:

a) O Instituto Nacional de Câncer

dispõe de todos os recursos para um

pronto diagnóstico bem como de tôdas

as armas para tratamento. Nessas con

dições, somos procurados .por grande

número de pacientes já alertadas pelas

periódicas campanhas populares que fa

zemos ou então pelos profissionais mé
dicos ou dentistas.

Trata-se quase sempre de tumores já
bastante conhecidos não só pelos profis
sionais como pelos leigos e que exigem,
habitualmente tratamento pelas irradia

ções, pela cirurgia mutiladora ou pela
associação cirurgia + radioterapia. Is

to tanto diz respeito aos enfermos da ci
dade do Rio de Janeiro, como àqueles

vindos de outras cidades.

Por outro lado, é perfeitamente con

trário o que ocorre com o outro grupo

que atinge apenas a 2 275 doentes. Os

portadores de neoplasia maligna do esô
fago, estômago, fígado, pâncreas, vesí
cula biliar, colon, reto, ânus, rim, bexiga

e próstata, são de um modo geral tra-

Quanto a procedência verificamos

que, aproximadamente, 75% dos doen

tes são da própria capital do país e que

apenas 25% vêm de outras cidades.

As enormes distâncias, a falta de

boas comunicações rodoviárias, ferro

viárias e marítimas entre a capital do

país e os Estados e o espírito criador e

generoso de muitos homens, levaram ã

fundação de várias clínicas ou mesmo

excelentes Institutos distribuídos pelos

20 estados brasileiros sendo dignos de

menção: O Instituto Central Antonio

Cândido Camargo e o Instituto Arnal

do Vieira de Carvalho em São Paulo;

o Instituto Borges da Costa em Belo

Horizonte, o Hospital Mario Kroeff no
Rio de Janeiro; o Hospital Aristides

Maltez na Bahia, o Instituto de Câncer

da Santa Casa de Maceió, estando em

fase de conclusão vários outros.
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Já no VI Congresso Internacional de

Câncer que se realizou em 1954 no
Brasil, em São Paulo, Jorge de Marsil-

lac e Naim Merched, levando em consi

deração as informações sôbre a posição

do câncer como causa de morte no Bra

sil, publicaram dois artigos um intitula
do “Câncer e Estatística” (11) focali

zando a mortalidade por câncer nas ca

pitais brasileiras e no Rio de Janeiro

além de outros fatores de interesse e

outro com o título de “Posição do Cân

cer nas Capitais Brasileiras em Relação

a Outras Causas de Morte nos anos de

1950, 1951 e 1952”. (12)

No presente trabalho, além dos dados

de mortalidade por câncer no país, por

si só pouco elucidativos, focalizamos
também alguns aspectos de sua morbi-

dade bem como outros aspectos de in-

terêsse geral.

O número de que dispomos é sò-

mente de um hospital que é o Instituto

Nacional de Câncer, -porém, o Serviço

Nacional de Câncer não tem se descura-

do de tão importante problema que é o

de obter informações de todo o país.

Desde o ano passado, criou-se a Seção

de Epidemiologia, cujo mister é se cor

responder não só com as entidades espe

cializadas, bem como com todos os Hos

pitais e profissionais médicos de todo o

país, para que venhamos a possuir va

liosas informações sõbre os vários as

pectos de como o câncer se apresenta no

Brasil.

Todavia, se esses informes não foram

de todo prestados e levando em conta

que o câncer se tornou a doença do sé

culo, possivelmente nos veremos na con

tingência de solicitar das mais altas au

toridades do Ministério da Saúde que o

torne no país como doença de notifica

ção compulsória.

Quanto à raça, domina inteiramente a
branca, mas daí não podemos tirar

maiores conclusões, primeiro porque

esta é a dominante, segundo porque a

negra -está mais concentrada em outras

ãreas do país. Serviu-nos apenas para

verificar que, realmente, o câncer da

pele é muito raro entre os negros.

Quanto à idade, houve predominância

dos grupos de idade de 40 a 49 e 50 a

59 em relação àquele com mais de 60

anos. Atribuímos ao fato de que a mé

dia de vida do brasileiro ainda é relati

vamente baixa.

Quanto ao sexo, houve enorme supre

macia do feminino (5 368) sõbre o mas

culino (2 905). Atribuímos esta enorme

diferença às mesmas causas já aponta

das quanto ãs localizações, isto é, que

enquanto somos procurados por -enorme

número de casos de neoplasias da mama

e da cervix, pouco o somos por aquêles

do pulmão, estômago, próstata, etc.

Quanto à duração de -sintomas, pre
domina o grupo cujo início da doença

data de mais de um ano. Além do

elevado número de lesões cutâneas cuja
evolução é quase sempre muito lenta,

devemos reconhecer que os doentes que
nos procuram já o fazem tardiamente,

apesar da intensa Campanha Nacional

Educativa que é promovida pelo S. N. C.
e que conta com a colaboração das de

mais entidades.

Esta Campanha é feita anualmente

durante todo o mês de maio e consta de

exposições educativas, farta distribui

ção de material de propaganda e ensi

namentos além de conselhos pela im

prensa, rádio e televisão.
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LOCALIZAÇÃO R A Ç A

Pele
Ôllio 0 Órbita
Seios paranasais e cavidade oral .
Clândidas salivares
Bôea

Paringe
Laringe
Pulmão

Tireoide
Ksôfago
Estômago
PMgado, pâncreas e vesícula biliar
Colon, reto e ânus
Mama
Colo uterino
Corpo do útero e ovário
Vagina e vnlva
Rins, bexiga e próstata
Testículo e pênis
Esqueleto e articulações
Sistema nervoso
Sistema liemolinfopoiético
Outras localizações

2 016 Branca

Parda

Negra

6 566
58 807
55 900

111

808 T 0 T A I, . . . . 8 273
188

292

118
SEXO65

112
Masculino

Feminino

2 905

5 368
273

25

153
1' o T A I 8 2731 451

1 383

152

85 (M T A C Õ E S
103

116
Rapport Épidemiologique et Démo-
graphique. Vol. V, n.““ 1 e 2 ... . ( 1)

Rapport Épidemiologique et Démo-
graphique

Oiorgio Mortara e cols. Pesquisas
sôbre a mortalidade no Brasil —

Estatística Demográfica n.“ 18 —
Cons. Nac. Est. 1954 (  •‘Ç

125

9

346

229

1' 0 T A I 8 273

P R O E I) É N C 1 A Stacy May Econoniic interest intro-
pical medicine. The American
journal of Medicine and Hygiene.
Vol. 3, n." 3, maio de 1954 .... ( 4)

L. Freitas Pilho. Vida e Morte nas

Capitais brasileiras, 1956 ( 5)
A. Scorzelli Junior. A mortalidade
no Distrito Federal. 1924-1953 .. ( 6)

Serviço Federal de Bioestatístiea -
Boletim mensal ( 7)

Capital
Estados

6 174

2 099

T 0 T A r 8 273

DFRAÇÃO DOS SINTOMAS

— de 6 meses

6 a 11 meses

anos

625

1 432

6 216 Sei'viço Federal de Bioestatístiea.
Boletim mensal ( 8)

T. N. E. Oreville. Mortality Tables
analyzed by cause of death. The
Record American Institute of

Actuaries. Out. 1958
A. Scorzelli Junior Câncer como

T 0 T A n 8 273

I 1) A 1) E

( 9)
0 a 9

10 a 19

20 a 29

30 a 39

40 a 49

50 a 59

4- de 60 .. , .

136

causa de morte. Rov. Bras. do

Cancerologia. Vol. 13, n.” 15, dez.
1956

210

388

996 flO)
1 818

2 221

2 504

Jorge de Marsillac e Naim Merched.
Rev. Bras. de Cancerologia. Vol.
11, n.” 12, dez. 1954 (11)

Jorge de Marsillac e Naim Merched
Rov. Bras. do Cancerologia .... (12)T o T A i. 8 273
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SU MMARY

Report presented to the VII International Câncer Congress held in July, 1958,
at London.

The authors, Dr. Jorge de Marsillac, chief of the Organization and Control
Department of The National Câncer Service; and Professor Achilles Scorzelli Jr.
Director of the Public Health School, make áeveral remarks about Câncer Epide-
miology in Brazil, particularly in Rio de Janeiro, during the period from 1952 to
1956.

They arrive to the same conclusions previously mentioned by others that while
a country develops, mortality by infecious diseases decreases and mortality
degenerative ones increases.

They point the difficulties of an statistical survey even only of mortality.
considerlng that the non-determined death causes coefficient even in Brazilian
main cities, and these difficulties grow extraordinarily in the in interland where
there is a great number of regions without a single doctor. The author also
emphasize the statistical findings of Câncer National Institute, at Rio de Janei
ro, during the same period and point to some câncer localisation, out of rate,
and to the reasons that, under their opinions, would be responsible for them.

r

RÉSUMEE

Travail présenté au VII Congrés International du Câncer, réalisé à Londres,
en Juillet 1958.

Les auteurs, le Dr. Jorge de Marsillac, chef de. la Seccion d’Organization et
Controle du Service National du Câncer et le Professeur Achilles Scorzelli Ju
nior, Directeur de l’Ecole de la Santé Publique, font plusieurs considerations sur
Tépidémiologie du câncer au Brésil, surtout à Rio de Janeiro, pendant la pèriode
comprise entre 1952/1956.

,1

»>

aux mêmes conclusions déjà citées par d’autres auteurs, selon
les quelles, à la mèsure que le pays progrésse, la mortalité causée par des ma-
ladies infectieuses diminue, et la mortalité causée par des maladies dégénéra-
tives croit.

Ils arrivent

Ils montrent les difficultés à faire des statistiques, quelqull ne soit que sur
la mortalité, en considérant le coefficient très haut des causes de mort mal
définies, même dans les capitales brésiliennes, et montrent que ces difficultés
augmentent extraordinairement à rintérieur du pays, ou il y a encore des cen-
taines de municipes sans aucun médecin.

Les auteurs font remarquer les découvertes statistiques de Tlnstitut Natio
nal du Câncer, de Rio de Janeiro, dans la même période, et font encore remar-
auer la disproportion entre quelques localisations du câncer, et les raisons, à leur
avis, responsables par celles-ci.
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